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MUNICÍPIO DEARARAQUARA
Gabinete do Prefeito -

OFICIO N' 1341 /2022 Em 1 6 de maio de 2022

Ao
Excelentíssimo Senhor

ALUISIO BOI

MD. Presidente da Câmara Municipa

Rua São Bento,887

M "«

SenhorPresidente

Com os nossos respeitosos cumprimentos. pelo

presente, em resposta ao Requerimento no 0379/2022, de autoria do Vereador LINEU

CARDOS DE ASSIM, em anexo, encaminhámos as inclusos cópias dos ofícios expedidos

pelas Secretarias Municipais: de Desenvolvimento Urbano e da cultura; e pela

Procuradoria Geral do }üunicípio.

Cojpeqndo-nos à disposição para o que for

necessário, renovamos os protestos/be n(i\sa estima e consideração

tenciosdmente

EDINHO SirVA /

.relgrfo MuníciÀd



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

COORDENADORIA EXECUTIVA DE HABITAÇÃO

Araraquara, 09 de maio de 2022

OF. 1 32 CEHAB/2022

Ao
Ilustríssimo Senhor
Sinval Alan Ferreira Silva
Chefe de Gabinete

ASSUNTO: requerimento n' 379/2022

Senhor Prefeito

Com os nossos cordiais cumprimentos, através do presente, vimos encaminhar as

informações referentes ao questionamento do item n'l sobre a retirada das famílias que se

encontram abrigadas na área onde funcionava a Estação do Ouro, conforme solicitado.

Afirmamos que apenas uma das famílias que ali residiam desocupou o espaço. Em

anexo estão os relatórios de todos os atendimentos e visitas realizados com a população

daquela região

Sem mais, apresentamos os protestos de nosso elevado apreço e distinta

consideração

'3
Atenciosamente

ALCINDOSABINO DOS SANTOS
COORDENADOR EXECUTIVO DE HABITAÇÃO

SÁÜU.iKAiRUbUANÕÉLPOLETO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DEd:NVOLViMENTO URBANO

/

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQURA
COORDENADORIA EXECUTIVA DE HABITAÇÃO

RUA SAO BENTO.8404'ANDAR-CENTRO
A CD
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MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desestaüzação, Desinvestimento e Mercados
Secretaria de Coordenação e Governança do Património da União
Superintendência do Património da União em São Paulo
Núcleo de Regularização Fundiária

Notificação SEI ng 1/2021/NUREF/SPU SP/SPU/SEDDM ME

São Paulo, 02 de dezembro de 2021

À

Fernando Jorre Maestro - CPF 144.468.308-05

Endereço: Entre o km 244+50,48 e o km 244+179,00, s/ng, Subestação do Ouro Trecho Jundia
Colõmbia - Município de Araraquara

\.
Assunto: Ocupação irregular de imóvel da extinta RFFSA

ReÊprênc/a' Ao responder esta NoüHcação, favor indicar expressamente o Processo n9
10154.135695/2021 82

Prezado Senhor

1. Cumprimentando, sirvo-me do presente para informar que esta Superintendência do
Património da União no Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições e em conformidade com
o Artigo 31, parágrafo único, da Instrução Normativa SPU ng 23, de 18 de março de 2020, a
qual estabelece as diretrizes e procedimentos das aüvidades de fiscalização dos imóveis da União.

2. CONSIDERANDO que a União é sucessora da extinta RFFSA, e proprietária do imóvel
localizado entre o km 244+50,48 e o km 244+179,00, s/n9, área denominada Estação Ouro Trecho
Jundiaí - Colõmbia - Município de Araraquara, objeto da Matrícula nQ 130573, 1e Oficial de Registro de
Imóveis de Araraquara(doc. 20786053), Rip 6163 00254.500-1

L
3. CONSIDERANDO a ação civil pública que "condenou em parte a Un/âo na oór/gaçâo de
descontaminar a área da antiga Estação Ferroviária do Ouro, reduzindo os níveis de contaminação por
óleos minerais, vegetais e de bifenilas pollcloradas (PCBs) para aquém dos níveis de intervenção
estabelecidos pela CETESB, bem como houve imposição para o cercamento da área que compreende o
complexo da Estação Ferroviária do Ouro, com a sinalização de que a área está contaminada e apresenta
risco à saúde. E na hipótese de ocupação por pessoas dentro dos limites do complexo, a União deve
providenciar a retirada e reacomodação dos ocupantes expostos ao risco de contaminação, tudo isso sob
pena de multa diária.

4. CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Araraquara, diligenciou vistoria no local, e
notiHcou para desocupação amigável a ocupante, conforme Relatório de Fiscalização (19911310, fls. 04
09), e constatou que o imóvel estava sendo ocupado por Fernando Jorge Maestro, que aceitou a
proposta de inserção no Programa Municipal de Locação Social

5. Por todo exposto, a SPU/SP. no uso de suas atribuições e com base na que estabelece o
art. 69 do Decreto-Lei n9 2.398, de 21 de dezembro de 1987, notifica o Senhor Ferrando Jorge Maestro,
portador do CPF 144.468.308-05, para que no prazo de 30 (trinta) dias proceda a desocupação da
imóvel, e desde já fique ciente que no caso concreto, será apurado a cobrança da ocupação irregular
pretérita, respeitando-se o prazo prescricional.

nq/19/9n7] ii.dn
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6.; É facultado ao infrator a amplo direito de defesa e o contraditório no processo

administrativo, respeitando-se a rigor a legislação patrimonial federal, nos seguintes termos

al Na prazo máximo de ]0 ígÊÊ) glg$ contados do recebimento do presente, se desejar,
oferecer defesa, conforme art. 59 da Lei ng 9.784, de 29 de janeiro de
í999, presencialmente na Avenida Prestes Maia, 733 - 17' Andar (com agendamento
prévio) ou através do e-mail: spu-sp-nudep@economia.gov.bç

b\ No prazo máximo de 30 (!r!!11;gl çlig$ contados do recebimento do presente, sem o
cumprimento das exigências contidas no ITEM 3, Q Infrator au ocupante de fato do imóve!,
nos ditames do Art. 69 do Decreto-Lei n9 2.398/1987 e Portaria SPU ng 663, de 14 de
/ane/ro de 202í (]73323] 2), jcará campa/fdo ao pagamento da multa par ocupação
irregular de imóvel público, em t/arar mansa/ equipa/ente a PS 94,22 rnoverlfa e quatro
reais e vinte e dois centavos} para cada metro quadrado de área construída no
local. A !By!!g..:Ê ó automaticamente a uanto o cometimento da
Infração persistir.

c} O pagamento da muita mensal não exime o noüjicado da obrigação de pagar a multa
mansa/ prevista no Parágrafo Único do Artigo 10 da Lei 9636/1998.

'1
\

d\ A SPU/SP encaminhará o Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF)
correspondente ao valor da multa, mas Q não encaminhamento e/ou o não recebimento
do DARF não eximem o interessado da obrigação de pagamento.

e\ O não pagamento das obrigações importará na inscrição do devedor/ocupante no
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal(CADfN} e na
Dívida Alva da União {DAU}

\nfração em Aná\\se: Ocupação irregular de área pública prevista no Art. 6ç do Decreto-Lei ng 2.398/1987 e
Portaria ng 1.298 de 15 de janeiro de 2020 e Parágrafo único do Artigo 10 da Lei 9636/1998.

Endereço do Imóvel: Entre o km 244+50,48 e o km 244+í79,00, s/ng Subestação do Ouro - Trecho Jund/aí
Colõmbia - Município de Araraquara

Atenciosa mente

l

U

Documento assinado eletronicamente

DENIS FABRISIO DE OLIVEIRA SEWMES

Superintendente do Património da União em São Paulo

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

LE19784/1999

Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de legalidade e de
mérito. $ 1g O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no
prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior,

INSTRUÇÃO NORMATlyA Ne 23, DE 18 DE MARÇO DE 2020

Art. 37. A autoridade julgadora do procedimento de apuração da infração de le. Instância
que trata esta IN é o Superintendente do Património da União.

Parágrafo único. O Secretário de Coordenação e Governança do Património da União será
a autoridade julgadora em 2g e última instância.
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Art. 44 Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso, aplicando-se o
disposto no art.36.

$ 1P O recurso de que trata este artigo será dirigido ao Superintendente do Património da
União, o qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de cinco dias úteis, o encaminhará para análise de
nstância superior, conforme o disposto no $ 1Qdo art. 56 da Lei 9.784, de 1999.

Art. 6P do Decreto-Lei n9 2.398/1987

pers isti r
A multa será automaticamente aplicada a cada mês, enquanto o cometimento da infração

Portaria SPU n9 663, de 14 de janeiro de 2021 (retificada)

Art. le : Art. IP Atualizar para R$ 94,22 Inoventa e quatro reais e vinte e dais centavos) o
valor da multa mensal prevista no art. g:, .i.gg, do Decreto Lei ng 2.g2g.

L

LEI ng 9636/1998

Art. 10: Constatada a existência de posses ou ocupações em desacordo com o disposto
neste Lei, a União deverá imiür-se sumariamente na posse do imóvel, cancelando-se as inscrições
eventualmente realizadas.

Parágrafo Único: Até a efeüva desocupação, será devida à União indenização pela posse
ou ocupação ilícita, correspondente a 10% (dez por cento) do valor atualizado do domínio pleno do
terreno, por ano ou fração de ano em que a União tenha ficado privada da posse ou ocupação do imóvel,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Art. 11: Caberá à SPU a incumbência de fiscalizar e zelar para que sejam mantidas a
desünação e o interesse público, o uso e a integridade física dos imóveis pertencentes ao património da
União, podendo, para tanto, por intermédio de seus técnicos credenciados, embargar serviços e obras,
aplicar multas e demais sanções previstas em lei e, ainda, requisitar força policial federal e solicitar o
necessário auxílio de força pública estadual

E o Poder Executivo autorizada, por intermédio da Secretaria do Património da União do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a executar ações de identificação, demarcação,
cadastramento, registro e fiscalização dos bens imóveis da União, bem como a regularização das
ocupações nesses imóveis, inclusive de assentamentos informais de baixa renda, podendo, para tanto,
firmar convênios com os Estados, Distrito Federal e Municípios em cujos territórios se localizem e,
observados os procedimentos licitatórios previstos em lei, celebrar contratos com a iniciativa privada

Art. le Lei ng 11.481, de 2007

\

Documento assinado eletronicamente por Eric Nitsch Mazzo, ArquÉtetoja), em 03/12/2021, às
09:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no $ 3g do art. 4e do Decreto nQ
l0.543. de 13 de novembro de.2Q2Q.

Documento assinado eletronicamente por Denis Fabrisio de Oliveira Selymes, Superintendente,

em 03/12/2021, às 10:50, conforme horário ohcial de Brasília, com fundamento no $ 3Q do art. 4
do [)ecreto ne i0.54:3,

of4 03/12/2021 13:4(
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site tlEpS/.Zle!:eçQnelp!&gell:b.
ZleiJCçQ111ro ador.QXlgÍDQ:ltlbo?acao=documento.ÇQ!!@!!raid.QrgêQ.ãçÊâgQ.gXlgrltl9=Q,
Informando o código verificador 20779080 e o código CRC 8AC38AEC.

Processo nP 10154.150657/2021-50. SEI nQ 20779080
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desestaüzação, Desinvestimento e Mercados
Secretaria de Coordenação e Governança do Património da União
Superintendência do Património da União em São Paulo
Núcleo de Regularização Fundiária

Notificação SEI n9 2/2021/NUREF/SPU SP/SPU/SEDDM ME

São Paulo, 02 de dezembro de 2021

À

Vanete Alves Leitão - CPF 096.502.264-19

Endereço: Entre o km 244+50,48 e o km 244+179,00, s/ng, Subestação do Ouro Trecho Jundia
Colâmbia - Município de Araraquara

\.. Assunto: Ocupação irregular de imóvel da extinta RFFSA

Referência.' Ao responder esta Notificação, favor indicar expressamente o Processo ne
10154.135695/2021 82

Prezada Senhora

1. Cumprimentando, sirvo-me do presente para informar que esta Superintendência do
Património da União no Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições e em conformidade com
o Artigo 31, parágrafo único, da Instrução Normativa SPU ng 23, de 18 de março de 2020, a
qual estabelece as diretrizes e procedimentos das aüvidades de fiscalização dos imóveis da União

2. CONSIDERANDO que a União é sucessora da extinta RFFSA, e proprietária do imóvel
localizado entre o km 244+50,48 e o km 244+179,00, s/ng, área denominada Estação Ouro Trecho
Jundiaí - Colâmbia Município de Araraquara, objeto objeto da Matrícula n9 130573, 19 Oficial de
Registro de Imóveis de Araraquara(doc. 20786053), Rip 6163 00254.500-1

\.. 3. CONSIDERANDO a ação civil pública que "condenou em parte a Un/âo na obr/gaçâo de
descontaminar a área da antiga Estação Ferroviária do Ouro, reduzindo os níveis de contaminação por
óleos minerais, vegetais e de bifenilas policloradas(PCBs) para aquém dos níveis de intervenção
estabelecidos pela CETESB, bem como houve imposição para o cercamento da área que compreende o
complexo da Estação Ferroviária do Ouro, com a sinalização de que a área está contaminada e apresenta
risco à saúde. E na hipótese de ocupação por pessoas dentro dos limites do complexo, a União deve
providenciar a retirada e reacomodação dos ocupantes expostos ao risco de contaminação, tudo isso sob
pena de multa diária.

4. CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Araraquara, diligenciou vistoria no local, e
notificou para desocupação amigável a ocupante, conforme Relatório de fiscalização (19911310, üs. 04 -
09), e constatou que o imóvel estava sendo ocupado por Vanete Alves Leitão, que aceitou a proposta de
inserção no Programa Municipal de Locação Social

5. Por todo exposto, a SPU/SP. no uso de suas atribuições e com base no que estabelece a
art. 69.do Decreto-Lei nQ 2.398, de 21 de dezembro de ].987, noüfíca a Senhora Vanete Alves Leitão -
portadora do CPF 096.502.264-19, para que no prazo de 30 (trinta) dias proceda a desocupação do
móvel, e desde já fique ciente que no caso concreto, será apurado a cobrança da ocupação irregular

pretérita, resbeítando-se o prazo prescricional

03/12/202
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6. ' É facultado ao infrator o amplo direito de defesa e o contraditório no processo

administrativo, respeitando-se a rigor a legislação patrimonial federal, nos seguintes termos

a\ No prazo máximo de ]0 íde!) 41p5, contados do recebimento do presente, se desejar,
oferecer defesa, conforme art, 59 dc} Lei ne 9.784, de 29 de janeiro de
í99g, presencialmente na Avenida Prestes Maia, 733 - 17' Andar (com agendamento
prévio) ou através do e-mail: spu-sp-nudep@economia.gov.br

b) No prazo máximo de 30 Í!!j!!!g) 4igi, contados do recebimento do presente, sem o
cumprimento das exigências contidas no ITEM 3, o infrator ou ocupante de fato do imóvel,
nos ditames do Art. 6e da Decreto-Lei ng 2.398/1987 e Portaria SPU ng 663, de 14 de
/ane/ro de 202] (] 73323]2), J7cará rompe//do ao pagamento da multa por ocupação
irregular de imóvel público, em ua/or mansa/ equipa/ente a /?S 94,22 rr70venta e quatro
reais e vinte e dois centavos) para cada metro quadrado de área construída no
local. A ©ylta será automaticamente apljçgda a cada ©ê$ enquanto o cometimento da
inflação persistir.

c] O pagamento da multa mensal não exime o noti$cado da obrigação de pagar a multa
mansa/ prevista no Parágrafo Único do Artigo 10 da Lei 9636/1998,

ü\ A SPU/SP encaminhará o Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF)
corresporldente ao valor da multa, mas o não encaminhamento e/ou o não recebimento
do DARÁ não eximem o interessado da obrigação de pagamento.

e} O não pagamento das obrigações importará na inscrição do devedor/ocupante no
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Selar Público Federal(CADfN} e na
Dívida Alva da União (DAU)

\nfração em Aná\ise: Ocupação irregular de área pública prevista no Art. 69 do Decreto-Lei nQ 2.398/1987 e
Portaria ng 1.298 de 15 de janeiro de 2020 e Parágrafo único do Artigo 10 da Lei 9636/1998.

Endereço do Imóvel: Entre o km 244+50,48 e o km 244+17q00, s/np, 5ubesfaçõo do Ouro Trecho /undiai'
Colõmbía - Município de Araraquara

Atenciosamente

Documento assinado eletronicamente

DENIS FABRISIO DE OLIVEIRA SEWMES

Superintendente do Património da União em São Paulo

FUN DAMENIAÇAO LEGAL

LE19784/1999

Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de legalidade e de
mérito. $ 1g O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no
prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior.

INSTRUÇÃO NORMATlyA Ne 23, DE 18 DE MARÇO DE 2020

Art. 37. A autoridade julgadora do procedimento de apuração da infração de le. Instância
que trata esta IN é o Superintendente do Património da União

Parágrafo único. O Secretário de Coordenação e Governança do Património da União será
a autoridade julgadora em 2Q e última instância
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\

Art. 44 Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso, aplicando-se o
disposto no art. 36

$ 1g O recurso de que trata este artigo será dirigido ao Superintendente do Património da
União, o qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de cinco dias úteis, o encaminhará para análise de
instância superior, conforme o disposto no $ 1edo art. 56 da Lei 9.784, de 1999

Art. 6P do Decreto-Lei ng 2.398/1987

persistir
A multa será automaticamente aplicada a cada mês, enquanto o cometimento da infração

Portaria SPU n9 663, de 14 de janeiro de 2021 (retificada)

Art. lg : Art. lg Atualizar para R$ 94,22 (noventa e quatro reais e vinte e dais centavos) o
valor da multa mensal prevista no art. 6g, $ 5g, do Decreto-Lei n9 2.398.

LEI ng 9636/1998

Art. 10: Constatada a existência de posses ou ocupações em desacordo com o disposto
neste Lei, a União deverá imitar-se sumariamente na posse do imóvel, cancelando-se as inscrições
eventualmente realizadas

Parágrafo Único: Até a efetiva desocupação, será devida à União indenízação pela posse
ou ocupação ilícita, correspondente a 10% (dez por cento) da valor atualizado do domínio pleno do
terreno, por ano ou fração de ano em que a União tenha ficado privada da posse ou ocupação do imóvel,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Art. 11: Caberá à SPU a incumbência de fiscalizar e zelar para que sejam mantidas a
destinação e o interesse público, o uso e a integridade H'saca dos imóveis pertencentes ao património da
União, podendo, para tanto, por intermédio de seus técnicos credenciados, embargar serviços e obras,
aplicar multas e demais sanções previstas em lei e, ainda, requisitar força policial federal e solicitar o
necessário auxílio de força pública estadual

'\k

Art. l9 Lei ng 11.481, de 2007

E o Poder Executivo autorizado, por intermédio da Secretaria do Património da União do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a executar ações de ídenüficação, demarcação,
cadastramento, registro e fiscalização dos bens imóveis da União, bem como a regularização das
ocupações nesses imóveis, inclusive de assentamentos informais de baixa renda, podendo, para tanto,
firmar convênios com os Estados, Distrito Federal e Municípios em cujos territórios se localizem e,
observados os procedimentos licitatórios previstos em lei, celebrar contratos com a iniciativa privada.'

Documento assinado eletronicamente por Eric Nitsch Mazzo, Arqutteto(a), em 03/12/2021, às
09:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no $ 3e do art. 4e do Decliela.ng
]:Q:S4:3, de !3 de novembro de 2020.



EI/ME - 20785383 - Notificação (numerada) h ups://s ei.econo mia .gov. br/s ei/centro l ador. php?acao-doeu mento.impr.

@ Documento assinado eletronicamente por Denis Fabrisio de Oliveira Selymes, Superintendente,

em 03/12/2021, às 10;50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no $ 3g do art. 4g
do Decreto n9 1.0.S43, .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 1lBp=//ie!:eçg!!Qmla=sp)!:!ar

ZgejZçe!!!filada exle!!u:pbp?eçaQ:geçUnenD.çgnfeljE&y wgu eçeâw pxlerne:g,
informando o código verificador 20785383 e o código CRC 16B709AD

Processo ng 10154.150657/2021-50.
SEI ne 20785383

03/12/2021 13:41
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Õ

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados
Secretaria de Coordenação e Governança do Património da União
Superintendência do Património da União em São Paulo
Núcleo de Regularização Fundiária

Notificação SEI no 3/2021/NUREF/SPU SP/SPU/SEDDM ME

São Paulo, 02 de dezembro de 2021

À

Katiele Alves da Paz - CPF 117.643.284-26

a Endereço: Entre o km 244+50,48 e o km 244+179,00, s/ng, Subestação do Ouro - Trecho Jundiaí
Colõmbía - Município de Araraquara

Assunto: Ocupação irregular de imóvel da extinta RFFSA

ReÓerêncía.' Ao responder esta Notificação, favor indicar expressamente o Processo n9
10154.135695/2021 82

Prezada Senhora

1. Cumprimentando, sirvo-me do presente para informar que esta Superintendência do
Património da União no Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições e em conformidade com
o Artigo 31, parágrafo único, da Instrução Normativa SPU ng 23, de 18 de março de 2020, a
qual estabelece as diretrizes e procedimentos das atividades de fiscalização dos imóveis da União.

2. CONSIDERANDO que a União é sucessora da extinta RFFSA, e proprietária do imóve
localizado entre o km 244+50,48 e o km 244+179,00, s/ng, área denominada Estação C)uro Trecho
Jundiaí - Colâmbia - Município de Araraquara, objeto da Matrícula ng 130573, 1Q Oficial de Registro de
Imóveis de Araraquara(doc. 20786053), Rip 6163 00254.500-1

)

3. CONSIDERANDO a ação civil pública que "condenou em parte a L/n/âo na oór/gaçâo de
descontaminar a área da antiga Estação Ferroviária do Ouro, reduzindo os níveis de contamirlação por
óleos minerais, vegetais e de bifeniias poiicioradas(PCBs) para aquém dos níveis de intervenção
estabelecidos pela CETESB, bem como houve imposição para o cercamento da área que compreende o
complexo da Estação Ferroviária do Ouro, com a sinalização de que a área está contaminada e apresenta
risco à saúde. E na hipótese de ocupação por pessoas dentro dos limites do complexo, a União deve
providenciar a retirada e reacomodação dos ocupantes expostos ao risco de contaminação, tudo isso sob
pena de multa diária.

4. CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Araraquara, diligenciou vistoria no local, e
notificou para desocupação amigável a ocupante, conforme Relatório de Fiscalização (19911310, fls. 04
09), e constatou que o imóvel estava sendo ocupado por Katiele Alves da Paz, que aceitou a proposta de
nserção no Programa Municipal de Locação Social.

5. Por todo exposto, a SPU/SP, no uso de suas atribuições e com base no que estabelece o
art. 6Q do Decreto-Lei ne 2.398. de 21 de dezembro de 1987, noüflca a Senhora Katiele Alves da Paz -
CPF 117.643.284-26, para que no prazo de 30 (trinta) dias proceda a desocupação do imóvel, e desde já

f4 n3/17/2n71 11.49
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fique ciente que no caso concreto, será apurado a cobrança da ocupação irregular pretérita, respeitando
se o prazo prescricional

6. É facultado ao infrator o amplo direito de defesa e o contraditório no processo
administrativo, respeitando-se a rigor a legislação patrimonial federal, nos seguintes termos

a} Na.preza ué4ína.gÉ..}g.lgszl.diga contados do recebimento do presente, se desejam
oferecer defesa, conforme art. 59 da Lei ng 9.784, de 29 de janeiro de
]999, presencialmente na Avenida Prestes Maia, 733 - 17' Andar (com agendamento
prévio) ou através do e-mail: spu-sp-nudep@)economia.gov.br,'

b\ No prazo máximo de 30 (!!!alga..diga contados do recebimento da presente, sem o
cumprimento das exigências contidas no ITEM 3, o infratar ou ocupante de fato do imóvel,
nos ditames do Art. 6P do Decreto Lei n' 2.398/1987 e Portaria SPU ng 663, de 14 de
jade/ro de 2021 (] 73323]2), fcará rompe/ído ao pagamento da multa por ocupação
irregular de imóvel público, em va/or densa/ equfva/ente a PS 94,22 Ínopenta e quatro
reais e vinte e dois centavos} para cada metro quadrado de área construída no
local. A multa será automaücamer!!g.gf21içgdg.g.çgdg..Deb enquanto o cometimento da

infração persistir.

c\ O pagamento da multa mensal não exime o noü$cado da obrigação de pagar a multa
mer?sa/ prevista no Parágrafo Unico do Artigo 10 da Lei 9636/1998.

d\ A SPU/SP encaminhará o Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF}
correspondente aa valor do multa, mas o não encaminhamento e/ou o não recebimento
do DARÁ não eximem o interessado da obrigação de pagamento.

el O não pagamento das obrigações importará na inscrição da devedor/ocupante no
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal(CADiN) e na
Dívida Alva da União (DAU\

\nfração em Aná\\se: Ocupação irregular de área pública prevista no Art. 6g do Decreto-Lei ng 2.398/1987 e
Portaria ng 1.298 de 15 de janeiro de 2020 e Parágrafo único do Artigo 10 da Lei 9636/1998.

Endereço do Imóvel: Entre o km 244+50,48 e o km 244+17g,00, s/ng, Subestação do Ouro Trecho Jundlar
Colõmbia - Município de Araraquara

Atenciosa mente

Documento assinado eletronicamente

DENIS FABRISIO DE OLIVEIRA SEWMES

Superintendente do Património da União em São Paulo

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

LE19784/1999

Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de legalidade e de
mérito. $ 1g O recurso será dirigido à autarldade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no
prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Ne 23, DE 18 DE MARÇO DE 2020

Art. 37. A autoridade julgadora do procedimento de apuração da infração de le. Instância
que trata esta IN é o Superintendente do Património da União.

2 of4 03/12/2021 13:42
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Parágrafo único. O Secretário de Coordenação e Governança do Património da União será
a autoridade julgadora em 2g e última instância.

Art. 44 Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso, aplicando-se o
disposto no art. 36.

$ 1g O recurso de que trata este artigo será dirigido ao Superintendente do Património da
União, o qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de cinco dias úteis, o encaminhará para análise de
instância superior, conforme o disposto no $ 19do art. 56 da Lei 9.784, de 1999

Art. 6e do Decreto-Lei ng 2.398/1987

pers isto r

A multa será automaticamente aplicada a cada mês, enquanto o cometimento da infração

Portaria SPU ng 663, de 14 de janeiro de 2021 (retificada)

Art. le : Art. lg Atualizar para R$ 94,22 (noventa e quatro reais e vinte e dois centavosl o
valor da multa mensal prevista no art. Ég, ã.ãg, do Decreto Lei n9 Z:39ê.

Leme 9636/1998

Art. 10: Constatada a existência de posses ou ocupações em desacordo com o disposto
neste Lei, a União deverá emitir-se sumariamente na posse do imóvel, cancelando-se as inscrições
eventualmente realizadas

Parágrafo Único: Até a efetiva desocupação, será devida à União indenização pela posse
ou ocupação ilícita, correspondente a 10% (dez por cento) do valor atualizado do domínio pleno do
terreno, por ano ou fração de ano em que a União tenha ficado privada da posse ou ocupação do imóvel.
sem prejuízo das demais sanções cabíveis

Art. 11: Caberá à SPU a incumbência de fiscalizar e zelar para que sejam mantidas a
desünação e o interesse público, o uso e a integridade física dos imóveis pertencentes ao património da
União, podendo, para tanto, por intermédio de seus técnicos credenciados, embargar serviços e obras,
aplicar multas e demais sanções previstas em lei e, ainda, requisitar força policial federal e solicitar o
necessário auxílio de força pública estadual.

É o Poder Executivo autorizado, por intermédio da Secretaria do Património da União do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a executar ações de identificação, demarcação,
cadastramento, registro e fiscalização dos bens imóveis da União, bem como a regularização das
ocupações nesses imóveis, inclusive de assentamentos informais de baixa renda, podendo, para tanto,
firmar convêníos com os Estados, Distrito Federal e Municípios em cujos territórios se localizem e,
observados os procedimentos licitatórios previstos em lei, celebrar contratos com a iniciativa privada.

Art. le Lei n9 11.481, de 2007

r'd\;l . . l Documento assinado eletronicamente por Eric Nitsch Mazzo, Arquiteto(a), em 03/12/2021, às
:)j=1: C!] l 09;13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no $ 39 do art. 4g da DeÉUlgJ!!s$! #iUía ' ' '
;çilã;3& i lO,S43. de 13 de nuvem bi.e..de..2Q2Q.

Documento assinado eletronicamente por Denis Fabrisio de Oliveira Selymes, Superintendente,
em 03/12/2021, às 10:50, conforme horário oHcial de Brasília, com fundamento no $ 3g do art. 49
do DeÇ{ elQ 111 10:S43 .
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 1lBpE//sei.economia.gQy:bt

Z$glJ(ÇQ111rglBdg!.gXIÊ11Dg:12bn?aca o=d o c u m e rl to.ÇQ11@!!11&@.QrgêQ.êçg$$9.g311gl!!Q:g,
informando o código verificador 20785678 e o código CRC 44DOBB67.

Processo ne 10154.150657/2021-50. SEI ng 20785678
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®
MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desestaüzação, Desinvestimento e Mercados
Secretaria de Coordenação e Governança do Património da União
Superintendência do Património da União em São Paulo
Núcleo de Regularização Fundiária

Notificação SEI n2 4/2021/NUREF/SPU SP/SPU/SEDDM-ME

São Paulo, 29 de dezembro de 2021

Ao sr.

Rhalff de Lima CPF: 390043218-02 e RG: 45.924.257-X

'a
\

Endereço: Entre o km 244+50,48 e o km 244+179,00, s/n9, Subestação do Ouro - Trecho Jundiaí- Colõmbia
Município de Ara raquara

Assunto: Ocupação irregular de imóvel da extinta RFFSA

Referência: Ao responder esta Notificação, favor indicar expressamente o Processo ng 10154.135695/2021
82

Prezado Senhor

1. Cumprimentando, sirvo-me do presente para informar que esta Superintendência do
Património da União no Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições e em conformidade com o ,4rügo
31, parágrafo único, da Instrução Normativa SPU n9 23, de 18 de março de 2020, a qua\ es\abe\ece as
diretrizes e procedimentos das ativídades de fiscalização dos imóveis da União.

2. CONSIDERANDO que a União é sucessora da extinta RFFSA, e proprietária do imóvel
localizado entre o km 244+50,48 e a km 244+179,00, s/nQ, área denominada Estação Ouro Trecho Jundiaí
Colõmbia - Município de Araraquara, objeto da Matrícula n9 130573, 1ç Oficial de Registro de Imóveis de
Araraquara(doc. 20786053), Rip 6163 00254.500 1

3. CONSIDERANDO a ação civil pública que "condenou/ em parte a Un/ão na obr/gaçõo de
descontaminar a área da antiga Estação Ferroviária do Ouro, reduzindo os níveis de contaminação por óleos
minerais, vegetais e de bifenilas policloradas {PCBs) para aquém dos níveis de intervenção estabelecidos
pela CETESB, bem como houve imposição para o cercamento da área que compreende o complexo da
Estação Ferroviária do Ouro, com a sinalização de que a área está contaminada e apresenta risco à saúde. E
na hipótese de ocupação por pessoas dentro dos limites do complexo, a União deve providenciar a retirada e
reacomodação dos ocupantes expostos ao risco de contaminação, tudo isso sob pena de multa diária.

4. CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Araraquara, diligenciou vistoria no local, e
notificou para desocupação amigável os ocupantes, conforme Relatório de Fiscalização (19911310, fls. 04
091

5. CONSIDERANDO que no dia desta fiscalização não foi constatada a presença do senhor Rhalff
de Lima no local e que foram realizadas outras vistorias até que o senhor fosse contatado.

6. CONSIDERANDO que no dia 21/12/2021, conforme Relatório
de Atendimento (SEI 21290169), a Sra. Jaqueline Sirva Oliveira Souza compareceu à Coordenadoria
Executiva de Habitação espontaneamente para esclarecimento sobre o processo judicial em tela afirmando
no mesmo imóvel de moradia do Sr. Rhalff de Lima,

https ://sei.economia .go v. b r/sei/cont ro lado r. php?acao=documento.l mp rimar-web&aca o.o rigem=a wo re.vis ualiza r&iddocument0=23702460&ínfr 1/4
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7. CONSIDERANDO que neste dia 21/12/2021 a senhora Jaquelíne Silvo Oliveira Souza recebeu
orientações sobre o Processo em tela e o Programa Municipal de Locação Social existente no município.

8. Por lado exposto, a SPU/SP, no uso de suas atribuições e cam base no que estabelece o art
69 do Decreto-Lei nQ 2.398, de 21 de dezembro de 1987, notifica o Senhor Rhalff de Lima - CPF

390.043.218-02, para que no prazo de 30 (trintas dias proceda a desocupação do imóvel, e desde já fique
ciente que no caso concreto, será apurado a cobrança da ocupação irregular pretérita, respeitando-se
o prazo prescricional.

9. E facultado ao infrator o amplo direito de defesa e o contraditório no processo

administrativo, respeitando-se a rigor a legislação patrimonial federal, nos seguintes termos

a } Na.Qrgza méxine..!ig.]Q(dez) dias, contadas do recebimento do presente, se desejam

oferecer defesa, conforme art. 59 da Lei ng 9. 784, de 29 de janeiro de !999, presenc\a\mente
na Avenida Prestes Maia, ne 733, 17' Andar, centro, São Paulo/SP - das 9:00 às 13:00, de
segunda à sexta-feira, ou através do e-mail; spu-sp-nudep@economia.gov.br.

b\ Na EEaze..aláxina d& 3Q..(111111g).dla5, contados do recebimento do presente, sem o
cumprimento das exigências contidas no ITEM 3, o infrator ou ocupante de lato do imóvel,
nos ditames do Art. 6e do Decreto Lei ng 2.398/1987 e Portaria SPU ng 663, de 14 de janeiro
de 202] (]Z3323]2), #cará rompe/ído ao pagamento da multa por ocupação irregular de
imóvel público, em ua/or densa/ equipa/er7fe a PS 94,22 rnot/Cata e quatro reais e p/nte e dois
centavos) para cada metro quadrado de área construída no local. A myilg âÊIÉ
ai!!eaalicancnlegÊ!!cadaasadal!!êb enquanto o cometimento da infração persistir.

[\ O pagamento da multa mensal não exime o noti$cado da obrigação de pagar a multa
densa/ prevfsfa r70 Parágrafo Única do Artigo 10 da Lei 9636/1998.

d) A SPU/SP encaminhará o Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARÁ)
correspondente ao valor do multa, mas o não encaminhamento e/ou o nâo recebimento do
DARF não eximem o interessado da obrigação de pagamento.

el O não pagamento das obrigações importará na inscrição do devedor/ocupante no
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal(CADIN) e na Dívida
Alva da União {DAU\

Infração em Análise: Ocupação /rregu/ar de área púó/rca prev/sta no Art. 6P do Decreto Lef ng 2.398/]987 e
Portaria n9 1.298 de IS de janeiro de 2020 e Parógrofo único do Artigo 10 da Lei 9636/1998.

Endereço do \move\: Entre o km 244+S0,48 e o km 244+1 79,00, s/nQ, Subestação do Ouro - Trecho Jundiaí - Colõmbía
Município de Araraquara

Ate nciosamente

Documento assinado eletronicamente

DENIS FABRISIO DE OLIVEIRA SEWMES

Superintendente do Património da União em São Paulo

E ILAÇÃO LEGAL

LE19784/1999

Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de legalidade e de
mérito. $ 1Q O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no
prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior.

h ups ://sei .eco nomia .gov. b r/sei/co ntro lado r. php?aci :doc lento mprlm.web&acao.origerr ;arvore visualizar&id documento=23702460&infr 2/4
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INSTRUÇÃO NORMATlyA Ne 23, DE 18 DE MARÇO DE 2020

Art. 37. A autoridade julgadora do procedimento de apuração da infração de lê. Instância

que trata esta IN é o Superintendente do Património da União.

Parágrafo único. O Secretário de Coordenação e Governança do Património da União será a
autoridade julgadora em 2Q e última instância

Art. 44 Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso, aplicando-se o
disposto no art. 36

$ 1g O recurso de que trata este artigo será dirigido ao Superintendente do Património da
União, o qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de cinco dias úteis, o encaminhará para análise de
nstância superior, conforme o disposto no $ 1gdo art. 56 da Lei 9.784, de 1999

Art. 6P do Decreto-Lei ng 2.398/1987

persistir
A multa será automaticamente aplicada a cada mês, enquanto o cometimento da infração

Portaria SPU n9 663, de 14 de janeiro de 2021 (retificada)

Art. le : Art. lg Atualizar para R$ 94,22 Inoventa e quatro reais e vinte e dois centavosl o
valor da multa mensal prevista no art. 6g, ã5g, do Decreto Lei n9 2:398

LEI ng 9636/1998

Art. 10: Constatada a existência de posses ou ocupações em desacordo com o disposto neste
Leí, a União deverá imitar-se sumariamente na posse do imóvel, cancelando-se as inscrições eventualmente
realizadas

Parágrafo Único: Até a efetlva desocupação, será devida à União indenização pela posse ou
ocupação Ilícita, correspondente a 10% (dez por cento) do valor atualizado do domínio pleno do terreno,
por ano ou fração de ano em que a União tenha ficado privada da posse ou ocupação do imóvel, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

Art. 11: Caberá à SPU a incumbência de fiscalizar e zelar para que sejam mantidas a
destinação e o interesse público, o uso e a integridade ü'fica dos imóveis pertencentes ao património da
União, podendo, para tanto, por intermédio de seus técnicos credenciados, embargar serviços e obras,
aplicar multas e demais sanções previstas em lei e, ainda, requisitar força policial federal e solicitar o
necessário auxílio de força pública estadual

É o Poder Executivo autorizado, por intermédio da Secretaria do Património da União do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a executar ações de identificação, demarcação,
cadastramento, registro e fiscalização dos bens imóveis da União, bem como a regularização das ocupações
nesses imóveis. inclusive de assentamentos informais de baixa renda, podendo, para tanto, firmar
convênios com os Estados, Distrito Federal e Municípios em cujos territórios se localizem e, observados os
procedimentos licitatórios previstos em lei, celebrar contratos com a iniciat:iva privada

Art. le Lei ne 11.481, de 2007

Documento assinado eletronicamente por Ulisses Demarchi Salva Terra, Arquiteto(a), em
29/12/2021, às 11:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no $ 3Q do art. 4e do
Decreto ng ]0.543. de ].3 de novembro de 2020

Documento assinado eletronicamente por Eric Nitsch Mazzo, Arquiteto(a), em 29/12/2021, às 16:37
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no $ 3P do art. 4g do .DeÊi:ele.Jilg..IQ:543,..de..1.3

https ://s ei.economia.gov. b r/sei/centro lado r. php?acao:documento. iPi .we b&aca o.o rigem=a rvo re.visualiza r&i dd ocu ment0=23702460&i nfr 3/4



PRIPEITUiiA oo Município DE AltAnAQUAKA
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

COORDENADORIA EXECUTIVA DE HABITAÇÃO

#'].

Araraquara, 06 de maio de 2022

Relatório de Visita

No dia 09/03/2022 foi realizado reunião com Ulisses e Eric do Núcleo de

Regularização Fundiária da Superintendência do Património da União a âim de discutir a

respeito dos procedimentos a serem realizados na região da Estação do Ouço, assim que
houver a desocupação das famílias.

No mesmo dia. foi realizado visita ao focal(Estação do Ouro), a pedido dos

técnicos da SPU para conhecimento do espaço. Durante visita foi constatado novo

morador, sr. Clóvis José de Andrade, o qual relatou já estar ciente da situação, porém:

também apresentou desistência em desocupar a área. Foi orientado a respeito do Programa

de Locação Social e a buscar a Coordenadoria de Habitação caso houvesse interesse, mas

até o momento leão houve procura

Sem mais a declarar no momento, a Coordenadoria Executiva de Habitação

permanece à disposição.

ANNELISESOARDE
PSICÓLOGA -- CRP: 06/142801



PREFEITURA DO b'ILiNICÍPIO DE AKAnAQUAKA ld' ~].
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO HABITAÇÃO

COORDENADORIA EXECUTIVA DE HABITAÇÃO

Araraquara, 01 de dezembl'o de 2021

Relatório Psicossocial

Realizado cantata com as três famílias quc ocupam a Estação do Ouço no

Níunicípio de Aiaraquara-SP a flUI de prosseguir com as etapas necessárias pata inserção

no Programa Muilicipa] de Locação Social, após a avaliação favorável da equipe técnica

do CaiAS de referência cio local, conforme llavia sido descrito como parte do

procedimento em relatório na data de 01/1 0/2021

As famílias foram agendadas pala comparecer na Coordenadoria Exect.itiva cte

1-habitação no dia 19/1 1/2021 pala assinatura do Tertllo de Compromisso, de acordo coito

o qt-te é estabelecido pela Lei n' 1 0. 156, de 1 7 de março de 202 1 . Porém, nesta data, ambas

não compareceram e não justiflcaiam a ausência. Foi {ealizacio villa tentativa cle contato

telefõiiico, mas, não fomos atendidos.

No dia 0]/]2/2021, ejn contado tele6ânico realizado, as í'amílias se Debatam a

deixai agendado novo horário para assinatura do Termo de Coi)lpromisso, i'datando que

irão avaliar a ])ossibilidade e retornar cantata com a Cooldenadoria Executiva de

Habitação.
\

Sem mais a declarar no momento, peiillanecemos à disposição

ANNELISl:SOARDE
PSICÓLOGA - CRP: 06/142801
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Documento assinado eletronicamente por Denis Fabrisio de Oliveira Selymes, Superintendente, em
29/12/2021, às 18:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no $ 3e do art. 4g do

reto ng l0.543,.de jade.novembro

httos://sei.economia.aov. br/sei/controlador externo.oh o?
A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

documento

e o código CRC 53B4DAAD
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© PREFEITURA DO N'MUNICÍPIO DE ARARAQUARA -g:' }.
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO RÂ8:TÃçã8

COORDENADORIA EXECUTIVA DE HABITAÇÃO

Araraquara, 09 de dezembro de 2021

Relatói'io de Visita

No dia 08/12/2021 foi realizado a tejcei:ra visita pelo Coordenador Alcindo e a

Psicóloga Anne Liso, da Coordenadoria Executiva de Habitação, à área denoillinada

Estação do Ouro, no município de Aiaraquala-SP. A finalidade da visita foi a entrega da

notificação, anexa a este relatório, encaminllada pelo Núcleo de Regularização Fundiária

da Superintendência do Patritlaânio da União em São Pat,ilo.

Estava presente durante a visita a sia. Vanete Alvos Leitão, a qual nos relatou que

das quatro famílias qtle residiam no local, apenas o núcleo f'ampliar do sr. Fernando Jorge

Maestro não se encontra mais residindo na área denominada Estação do Ouro. Porém.

segundo ela, outra família está em processo de }nudança para o local

Desta falida, focam feitas orientações à sra. Vanete a despeito da llotincação

entregue e novamente !efoiçadas indo!-mações a respeito do Programa de Locação Social

e sobre a possibilidade de sua faillília e de Katiele serem incluídas. Tendo em vista que

sra. Vanete não é alfãbetizada e as demais pessoas não estavam presentes, foram apenas

entregues unia via de cada notificação, sem assinatura de recebimento.

Foi encontrado também durante a visita, o sr. Ralfde Limo, o qual infoinlou residir

no local, porém, não estava presente nos deillais dias em que foram realizadas as visitas

na arca citada. Segundo ele, o responsável cle sua família com qi,tem deve ser tratado sobre

o assunto é seu irmão, sr. Lorian, que não estava presente. Sendo assim, Hcou acordado

que será agendado para o mesmo comparecer na Coordenadoria de Habitação dia

1 0/12/202 1, pala ser informado sobre a necessidade de desocupação da área.

Sem mais a declarar

permanece à disposição.

no momento, a Coordenadoria Executiva de llabitação

AN'NELiSESOAR.DE
PSICÓLOGA -- CRP: 06/142801



® PI{EFEITURA DO NIUNICJPIO DE AI{ARAQUARA WB,
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO HÂ8RÂÇÃÜ

COORDENADORIA EXECUTIVA DE HABITAÇÃO

Araraquara, 22 de dezembro de 2021

Relatório de Atendimento

No dia 21/12/2021 a sra. Jacqueline Silvo Oliveira Souza compareceu à

Coordenadoria Executiva de Habitação espontaneamente para esclarecimentos a rcspeito

do processo judicial referente à área de110minada Estação do Ouro.

Jacquelíne relatou que além dela c Ral:f; residem também no mesmo imóvel,

localizado na região da Estação do Ouro, as seguintes pessoas: Leonardo, Noe] e

Raimundo. Mas, vale ressaltar que esta informação não foi constatada durante as visitas

realizadas anteriormente. AHlrmou também durante o atendimento que ambos não têm

outro local para residir e encontram-se em situação de vulnerabilidade social.

Desta forma, foram feitas orientações à sra. Jaquejine sobre o Proclama de

Locação Social existente no Município, sobre a necessidade cm realizar contato com o

CRÊS, bem como sobre o Processo Judicial o qual expõe a necessidade em desocupar o

espaço por motivo de contaminação no solo.

Sem mais a declamar no momento, a Coordenadoria Executiva de Habitação

permanece à disposição.

ANNELISESOARDE
PSICOLOGA -- CRP: 06/1 42801



PREFEITURA DO \lUNICÍP10 DE ARARAQUARA +r'il.
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO HAB8ÃÇÃ8

COORDENADORIA EXECUTIVA DE HABITAÇÃO

Araraquara, 07 de janeiro de 2022

Relatório de Atendimento

No dia 04/01/2022 foi realizado visita pelas psicólogas Anne Liso e Danieia no

imóvel do sr. Rhalff. localizado na região da Estação do Ouro ]lo município de

Araraquara-SP, com a finalidade de entregar a notificação encaminhada pelo Núcleo de

Regularização Fundiária da Superintendência do Património da União em São Paulo.

Porém, não foi localizado ninguém no imóvel durante a visita, sendo assim, em contato

telefónico $oi solicitado para Rhaiff comparecer à Coordenadoria Executiva de

Habitação.

l
;rde

'4280t

No dia 06/01/2022 compareceram à esta Coordeiladoria sr. Rhaifr. e Lorian,

receberam a notificação e roíam orientados a respeito do funcionamento do Programa de

Locação Social, quc segundo Rhalff há interesse em se] inserido.

Sem mais a declarar no momenl:o, a Cooidenadoria Executiva de Habitação

permanece à disposição.

ANNELISESOARDE
PSICÓLOGA CRP: 06/142801



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE AnAKAQUAKA i(F:l-
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO HÂBfiÂÇKQ

COORDENADORIA EXECUTIVA DE HABITAÇÃO

Araraquara, 08 de setembro de 2021

Relatório de Visita

Na data 03/09/2021 foi realizado visita pelo Coordenador Alcindo e a Psicóloga

Amle Liso, da Coordenadoria Executiva de Habitação, à área denominada Estação do

Ouro, no município de Araraquara-SP, após solicitação de inspeção no local, por parte da

Procuradoria Geral

0

Foi constatado a existência de ocupação de cinco famílias dentro dos limites do

complexo, com as seguintes composições: família 1 - duas pessoas; fatnília 2 - quatro

pessoas; família 3 - duas pessoas; família 4 - três pessoas; família 5 - duas pessoas:

De acordo com determinação judicial, os ocupantes foram orientados sobre a

necessidade de desocupação do local, tendo em vista laudo que descreve situação de solo

contaminado

Desta forma, a Coordenadoria Executiva de Habitação do município propôs, às

famílias presentes no local, a inserção no Programa de Locação Social, a partir da

realização de avaliação por técnicos sociais, como uma possibilidade elnergencial de

habitação. Porém, em unanimidade os moradores negaram o ato de desocupação da área,

bem como a possibilidade de vir a ser inseridos no Programa de Locação Social

Sem mais a declarar no momento, a Coordenadoria Executiva de Habitação

permanece à disposição. Í;l (' !f

ANNELISESOARDE

PSICOLOGA - CRP: 06/142801

ALCnVDOSABiNODOSSANTOS

COORDENADOR EXECUTIVO DE HABITAÇÃO



PREFEITURA no vlUNiCiPiO DE ARARAQUARA «7*qS
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO HA8ifÂÇãQ

COORDENADORIA EXECUTIVA DE HABITAÇÃO

Araraquara, 01 de outubro de 2021

Relatório de Visita

Na data de 20/09/2021 foi realizado a segunda visita pelo Coordenador Alcindo e

a Psicóloga Anule Liso, da Coordenadoria Executiva de Habitação, à área denominada

Estação do Ouro, no município de Araraqt.tara-SP. A finalidade da visita foi a entrega da

notificação, anexa a este relatório, em que consta a proposta de possibilidade de inserção

das famílias, residentes no local, no Programa Municipal de Locação Social, reformulado

pela Lei n' lO.156, de 17 de março de 202

Estavam presentes durante a visita três famílias ocupantes da região da Estação

do Ouro, as quais os nomes dos membros constam nas notiflicações preenchidas eln anexo.

Elas foram orientadas sobre o funcionamento do Programa de Locação Social e sobre o

prazo de cinco dias para resposta à notificação entregue.

No dia 27/09/202] Ferrando e sua esposa Angela (uma das íàmílias citadas

anteriormente), compareceram à esta coordenadoria, em nome de todas as íàmílias

presentes durante a visita do dia 20/09/2021 , para manifestar o interesse de ambos selim

inseridos no Programa Municipal de Locação Social

L

Desta forma, ficou acordado, qt.te após a avaliação realizada por técnicos sociais

da Secretaria de Assistência Social do Município de Araraquara e encaminhamento de

relatório SUAS à Coordenadoria de Habitação, os membros responsáveis por cada núcleo

familiar serão informados sobre as próximas etapas necessárias para inserção no

programa

Sem mais a declarar ]lo momento, a Coordenadoria Executiva de Habitaç

e
06/44280 ,ak

ALCINDOSABINODOSSANTOS
COORDENADOREXECUTIVODE

HABITAÇÃO

ANNELISESOARDE
PSICOLOGA - CRP: 06/142801



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
SECRETARIA MUNICIPALDECULTURA

COORDENADORIA EXECUTIVA DE ACERVOS E PATRIMÓNIO HISTÓRICO
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Guichê

Processo

Interessado (a)

64381/ 2016
GRAÇA PINOTI - Coord. Exec. de Articulação Instltuciona

03/05/2022

Segue informações sobre a questão 3 que compete a esta Coodenadoria

Em, 04 de junho de 2019, o COMPPHARA- Conselho Municipal de Preservação do Património
Histórico, Arquitetõnico, Paleontológico, Etnográfico, Arquivístico, Bibliográfico, Artístico, Paisagístico,
Cultural e Ambiental de Araraquara deliberou o tombamento do referido bem conforme destacado nas
páginas 18 a 20 do relatório anexo

Esta Relatoria Técnica decidiu pelo Tombamento da Ruina
Estação do Ouro e Subestação Elétrica da Cia Paulista, para salvaguardar as partes do edifício
que ainda existem. A preservação seria sem restauro, e sim conservação por meio de limpeza e
dentificação do património histórico

Para encaminhamento e providências:

Atenciosamente

WeberAnselmoFonseca
coold«odor Execuüllo de

IÊKose patíimõnio tqistórlco



Conselho Municipal de Patrímânío Histórico Arquitetõnico Arqueológico

e Arquivista de Araraquara -- COMPPHARA

Relatoria técnica de Arquítetura de Urbanismo

Araraquara, 04 de junho de 2019

Relatório ou Parecer Técnico
Temas:

Visita aos imóveis
lo VISITA- Estação de Bueno de Andrada
2o VISITA- Casas do Horto

3o VISITA- Matadouro

4' VISITA- Estação Tutóia
5o VISITA- Estação do Ouro

6o VISITA- Chafariz Santo Antõnio (V. Xavier)

7' VISITA- Praça Coronel Germana X. de Mendonça (V. Xavier)
8o VISITA- I' Casa da Estação Ferroviária (V. Xavier)

9' VISITA- Casa dos Castellan (S. José) este imóvel será objeto
outro relatório

1 0o VISITA- Estádio Municipal

l lo VISITA- Chafariz Igreja São Geraldo

de

Visitas

ESTAÇÃO DE BUENO DE ANDRADA

Abaixo Foto aérea de localização da Estação de Bueno de Andrada. O prédio é um bem
relevante na valorização da paisagem urbana. Implantada adjacente aos trilhos, a plataforma

de embarque e desembarque é única e paralela a pista. Localiza-se de frente para a principal

via do distrito de Bueno de Andrada, avenida Dr. Nilo Rodrigues da Sirva, separando núcleos
residenciais



Foto aérea

Fonte: Google Maps 2017

CARACTERÍSTICAS ARQUITETÓNICAS: Estação para passageiros e cargas de

pequeno porte, com modelo mais simples, possui forma retangular, de um pavimento, com a
sala do agente, sala de espera de passageiros e depósito. Acréscimo de sanitários. A
cobertura é simples, telha cerâmica (tipo francesa) com estrutura de madeira, em duas águas,

e beiral sustentado por mão-francesa. Possui alvenaria em tijolos maciços, com emboço e

reboco e pintadas. As portas e janelas são de madeiras

Segue fotos realizadas na visita para ilustrar a edificação e sua situação atual:

As fotos ilustram as características arquitetõnicas como cobertura, em telha de barro tipo
francesa, a estrutura em madeira com beiral frontal sustentado por mãos-francesa, venezianas

e portas de madeira, janelas em ferro com vidro, peitoril em cerâmica, bem característico da

época. Ainda é possível observar a existência de ampliações de construção como o banheiro
ao público.



Foto 01 e 02 da Estação de Bueno vista dos fundos, onde é perceptível a casa acoplada a
Estação, e os sanitários (ampliação) como anexo. Pelas imagens pode-se observar que há
problemas de umidade, sujidade. Fonte. Conselheiros

Acima, foto 03 demonstra a ampliação ocorrida ao longo dos anos, a situação da alvenaria e

piso externo. E a foto 04 abaixo permite ver o beiral em madeira e telhas de barro, que foram
cortados. A construção em alvenaria com os detalhes preservados e a plataforma em pedras

Fonte. Conselheiros



Abaixo segue foto interna, Foto 05, da Estação onde é possível ver o piso de tábua corrida
forro de PVC e alvenaria. Fonte. Conselheiros

ESTADO DE CONSERVAÇÃO: o edifício precisa de manutenção, reforma, ampliação e

adequações ao novo uso, conforme relatório fotográfico e projeto desenvolvido, o qual procura

preservar as características arquitetõnicas e de memória, além de atender a NBR 9050 -
normas de acessibilidade

Considerando relatório realizado por Gerando Virgílio

Godoy - Consultor Ferroviária da ABPF - Associação Brasileira de Preservação Ferroviária de

janeiro de 2018, Considerando as fotos apresentadas da situação atual,

Considerando que esta edificação constitui referências

culturais para a população da cidade,

Considerando que esta Estação levou à formação de

bairros no entorno, o próprio Distrito Bueno de Andrada

Considerando que há projeto e programas de uso

possíveis - o que inclui sua viabilidade de acesso, sustentabilidade (social e financeira) de uso:

A relatoria técnica de Arquitetura definiu pelo

tombamento da Estação Ferroviária de Bueno de Andrada

A Relatoria Técnica de Arquitetura deliberou

pelo Tombamento da Estação de Bueno de Andrada

4



CASAS DO HORTO DE BUENO DE ANDRADA

As fotos a seguir, da Casa do Horto de Bueno de Andrada demonstram a situação da
construção e as possíveis alterações ocorridas durante anos

Foto 01, acima percebe-se o comprometimento da cobertura e sua estrutura. Em termos de

estilo arquitetõnico é possível encontrar outros exemplares no próprio Distrito de Bueno de
Andrada. Fonte. Conselheiros

Acima, Foto 02. interna, observa-se que a bancada já não é original e o piso precisaria ser
refeito. Fonte. Conselheiros

Abaixo, Foto 03 ilustra as condições dos materiais: o piso de taco, é irrecuperável, seria
necessário novas instalação ou aplicação de taco. Fonte. Conselheiros



Em relação as Casas do Horto de Bueno de
Andrada a Relatoria Técnica de Arquitetura definiu pelo INDEFERIMENTO de
Tombamento, considerando os mesmos critérios de reflexão e analise efetuados para Estação.
Como por exemplo, a arquitetura dessas casas está representada em outras mais bem
preservadas em Bueno de Andradal Se devem ser preservadas, quais seriam os programas de
uso possíveis - o que inclui sua viabilidade de acesso, sustentabilidade (social e financeira) de
uso para que não fiquem vazias, assim sugere-se outras formas de registro, documentação e
difusão da memória a elas associadas que possa ser viabilizada

Ainda em relação as casas do Horto, vale acrescentar

que considerando a distância e dificuldade de acesso e a situação física dos Imóveis, qualquer

projeto destinado a restauração ou prometo Cultural de apropriação e uso desse bem se tornaria

dispendioso e de difícil uso da população

ESTADO DE CONSERVAÇÃO: em 2017 foi feito Parecer Técnico da Defesa Civí
Municipal o qual constatou-se que as edificações estão em estado precário, o que pode ser
notado pelas fotos acima. Além de grande descaracterização da edificação, qualquer
ntervenção, praticamente seria de nova construção e não reforma e conservação. o que não

justifica o tombamento e preservação da edificação

6



A relatoria técnica de Arquitetura definiu pelo não

tombamento das Casas do Horto de Bueno de Andrada

A Relatoria Técnica de Arquitetura deliberou

pelo INDEFERIMENTO do tombamento da Casas do Horto de Bueno de Andrada



MATADOURO

Localização: Rua Armando Salles de Oliveira junto ao Córrego Ribeirão das Cruzes

Pelos dados históricos. em 1895 o prédio encontrava-se em atividade

CARACTE RÚSTICAS ARQU ITETÕ N OCAS: Edifício do matadouro possui características
de arquitetura simples, colonial, planta retangular, térrea. com alvenaria de tijolos e reboco:
vãos com molduras. A cobertura é de telha cerâmica e estrutura em madeira

A foto abaixo da fachada principal da edificação ilustra o estilo arquitetõnico e seu estado de

conservação. Fonte. Conselheiros

Õ



Foto 01 - da Fachada Principal, entrada no Matadouro. Fonte. Conselheiros - Relatoria Técnica

de Arquitetura. Fonte. Conselheiros

Foto 02, acima apresenta os anexos a edificação principal. Fonte. Conselheiros



E

Foto 03. É possível verificar o piso externo, os detalhes da fachada principal, vãos, cobertura. A

parede encontra-se bem deteriorada. Fonte. Conselheiros

A foto 04, abaixo, continuidade da fachada frontal, ilustra a entrada principal e seus elementos

construtivos, além das condições da construção: sujidade, umidade, recalque de fundação:

telhas desalinhadas, beiral danificado e cobertura metálica comprometida

Fotos 05 e 06, são fotos internas do Matadouro. Pela foto 05 percebe-se a precariedade da

edificação em relação a alvenaria e piso. Estrutura de madeira (tesouras) estão em bom

10



estado. A foto 06, permite verificar os elementos, como bancadas, acabamento da alvenaria
tubulação aplicados. Há de maneira geral recalque de fundação. Fonte. Conselheiros

11



Foto 07, as paredes continuam com revestimento de azulejo branco 15x15 até altura de peitoril

das janelas, criando um barrado. A estrutura de madeira com chapas metálicas, equipamento

operacional do Matadouro encontra-se em bom estado. Estrutura da cobertura - tesouras

apresentam-se em boas condições. Fonte. Conselheiros

;'
z.

:
.'\

Foto 08. Local onde ficavam os animais. Fonte. Conselheiros

Foto 09, abaixo e continuidade do matadouro, onde hoje funciona o Horto Florestal de
Araraquara.

12
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Abaixo, Foto 09. Área externa do matadouro e integração com área de preservação

permanente

Considerando que a edificação data de 1895, que

contribuiu para o desenvolvimento económico da cidade e de alguns municípios da região,

entorno
Considerando a tipologia arquitetõnica, e todo

13



Tombamento do conjunto
A Relatoria Técnica de Arquitetura resolve pelo

14



ESTAÇÃO DE TUTÓIA

1,Oral./ZAÇ.40; antiga estação ferroviária da estrada de Ferro de Araraquara (AFA)
Localiza-se no sentido nordeste da cidade, quase divisa com Américo Brasiliense

Imagem: Google Mais - 2017

Armazéns

Novo pátio de Tutóia

Estação de Tutóia

CARXB'n:l(KSTtCAS ARQUITETONICAS: para passageiros e cargas de pequeno porte, com

modelo mais simples, possui forma retangular, de um pavimento. A cobertura é simples, telha

cerâmica (tipo francesa) com estrutura de madeira, em duas águas, e beiral sustentado por

mão-francesa. Possui alvenaria em tijolos maciços, com emboço, reboco e pintadas. As portas

e janelas são de madeiras. Já passou por reforma e teve seus elementos construtivos
alterados

AS FOTOS A SEGUIR ILUSTRAM CONDIÇÕES FÍSICAS ATUAIS DA ESTAÇÃO DE TUTOIA

0 IMÓVEL ENCONTRA-SE CERCADO POR ALAMBRADO E A EDIFICAÇÃO EM ESTADO DE RUINAS. AS FOTOS A

SEGUIR DEMONSTRAM A CONDIÇÃO DE DETERIORAÇÃO DA CONSTRUÇÃO - ES'RAÇÃO FERROVIÁRIA OE TUTÓIA

E DE SEU ENTORNO

15



Foto 01 . Foto retirada dos fundos da Estação. Fonte. Conselheiros

Na foto 02, abaixo nota-se que as telhas foram tiradas e não tem cobertura. Janelas e portas

foram arrancadas, e os vãos fechados com blocos cerâmicos. A alvenaria está comprometida.

Foto 02. Foto lateral e fundos da estação ferroviária de Tutóia. Fonte. Conselheiros

Está invadida por vegetação, sem acesso e seu estado de conservação deteriorado, em ruinas

16



Foto 03. Lateral da estação ferroviária de Tutoia. Fonte. Conselheiros

Além das fotos, há várias questões que a Relatoria

Técnica de Arquítetura apontou que não justifica o tombamento.

A estação de Tutoía não é a única tipologia deste
período, e existem outras em melhor estado de conservação, por exemplo a Estação de Bueno
de Andrada

A estação de Tutóia na prática não levou a formação
de bairros no seu entorno, nem a práticas sociais, culturais e económicas próprias em seus

território, pois as casas que ali existiam não se desenvolveram e ainda eram objeto de
nvasões, diferente da Vila Ferroviária em Araraquara, Jardim Paulista Fepasa, e do próprio
Distrito de Bueno de Andrada que são exemplos de comunidades

Apesar de uma vila ter sido formado no entorno, não se

perdurou, inclusive ocorreu invasões, e por processo judicial as famílias foram reassentadas, e
as casas foram demolidas. Além disso, pela localização, basicamente isolada tanto da cidade

de Araraquara quanto de Améríco Brasíliense

Outra questão é que ainda está em funcionamento a

CEAGESP e o novo pátio de manobras da Rumo Logística foi executado no Pátio de Tutóia

prejudicando atividades no entorno

Assim

delibera pelo não tombamento

Relatoria Técnica de Arquitetura

17



ESTAÇÃO DE OURO

Localização: Está localizada na região sudeste do município de Araraquara. Distância do

centro: aproximadamente 13km
Aeroporto

Condomínio Satélite

ESTAÇÃO DO OURO

As fotos a seguir ilustram o atual estado de conservação da antiga Estação Ferroviária do
Ouro

Foto 01. A imagem demonstra detalhes na alvenaria, vista lateral da edificação. Fonte
Conselheiros

18



Foto 02. Interna da edificação que demonstra o estado de conservação precário da
construção. Não possui mais cobertura, nem estrutura. Na alvenaria há somente vãos, não há
esquadrias. Piso não existe mais. Fonte. Conselheiros

Foto 03. Ilustra a vista de um "cómodo" para outro por meio do vão. Ainda, demonstra o estado

de conservação da alvenaria. Piso não existe mais. Fonte. Conselheiros

19
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Foto 04. Lateral da Estação do Ouro onde é possível notar o trabalho com tijolos
Fonte. Conselheiros

Considerando o histórico da Estação do Ouro,
a existência de moradias, proximidade da Randon e da Hyundai Rotem, e de se
desenvolver um projeto pensando como ruína e não como uma edificação que
remetesse ao período da estrada de ferro,

em Atenas, para ruínas
Considerando, outros projetos como na ltália e

Esta Relatoria Técnica decidiu pelo
Tombamento da Ruina Estação do Ouro e Subestação Elétrica da Cia
Paulista, para salvaguardar as partes do edifício que ainda existem. A
preservação seria sem restauro, e sim conservação por meio de limpeza
e identificação do património histórico

CHAFARIZ SANTO ANTÓNIO (V. XAVIER)

Localização: Rua Dr. Antõnio Picaroni, entre as Av. Dr. Leite de Moraes e Santo
Antõnio, Vila Xavier. Araraquara-SP
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Foto: Imagem Santo Antõnio
Fonte: Google Maps.201 3

Em relação ao Chafariz da Igreja Santo Antõnio, constatou-se que já foi retirado, segue foto

para demonstrar.

Foto 01. F. )hada da Igreja, local de onde ficava o chafariz

Considerando que não há mais o objeto de análise, a relatoria técnica de arquitetura resolve

ARQUIVAR o processo
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PRAÇA CORONEL GERMANA X. DE MENDONÇA(V. XAVIER)

LOCALIZAÇÃO: RUA PRINCESA ISABEL ENTRE AV. PADRE ANTÓNIO CEZARINO E
PAULO DA SILVEIRA FERRAZ

PRAÇA DA VILA XAVIER IMPLANTADA EM II DE AGOSTO DE 1961. LOCALIZADA ENTRE AVENIDA PAULO DA

SILVEIRA FERRAZ E PADRE ANTONIO CEZARINO, PERFAZENDO PRATICAMENTE TRÊS QUARTEIRÕES

IAPKOXiMAOAMEUTE 240,00U)

IÁ ANALISADA E DEFERIDO A PRESERVAÇÃO DA PRAÇA.(GuiCHÊ 30.663/2016)

HISTÓRICO: CONSIDERADA NO PARECER TECNICO DA RELATORIA TECNICA DE ARQUITETURA DO

COMPHAARA COMO A PRIMEIRA PRAÇA CONSTRUÍDA NO BAIRRO. A PRAÇA TEM IMPORTÂNCIA COMO

MEMÓRIA AFETIVA DOS MORADORES NA PAISAGEM URBANA.

0 LOGRADOURO: PRAÇA ONDE HA GRANDE PARTE PERMEÁVEL, COM ARVORES, VEGETAÇÃO RASTEIRA

ALÉM DE CANTEIROS DE ROSAS COM CORES DIVERSAS, FOLHAGENS E PEQUENOS ARBUSTOS E O PASSEIO A

CIRCUNDANDO COM BANCOS EM GRANITO /CONCRETO/ GRANILITE. HÁ A ESTÁTUA DO PATRONO

GERMANO XAVIER OE MENOONÇA.

ESTADO DE PRESERVAÇÃO: PODE SER CONSIDERAR QUE ENCONTRA-SE EM ESTADO REGULAR. NECEssiTA

DE REVITALIZAÇÃO DO PAISAGISMO, DO PISO -- "PfT/T --P,4b'É'; RESTAURAÇÃO DOS BANCOS E

ADEQUAÇÕES DE ACESSIBILIDADE, ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO.

AS FOTOS A SEGUIR ILUSTRAM A TIPOLOGIA DA PRAÇA E SEU ESTADO DE CONSERVAÇÃO, TAMBÉM AS

NECESSIDADES PARA REQUALIFICÁ-LA.
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Foto OI. Vista da parte superior da Rua Princesa lsabel, onde percebe-se o paisagismo, e o
piso.

Abaixo, foto 02, do mesmo ponto de visão porem focando para o lado da avenida Padre
Antõnio Cezarino. Nota-se a tipologia paisagística, piso, bancos

Considerando que já houve a decisão pelo
tombamento, a relatoria sugere preservar o mosaico português do largo,
floreiras com possibilidades de remodelação
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I a CASA OA ESTAÇÃO FERROVIÁRIA(V. XAVIER)

Localização: Este imóvel se encontra no pátio ferroviário de Araraquara. Conforme imagem a
egt

Imagem Google Mapa - 2019

Em visita só foi possível verificar a edificação externamente

Em reunião a Relatoria Técnica de Arquitetura verificou que este imóvel faz parte do conjunto

em análise pra tombamento no CONDEPHAAT, assim houve a definição por aguardar o
parecer do órgão estadual -Condephaat.

Foto 01 . Lateral da edificação. O que permite verificar o material da alvenaria, tijolo de barro. E

que houve intervenções ao longo dos anos. Fonte. Conselheiros

Na foto 02, abaixo, segue um zoom para desmontar os detalhes construtivos. Fonte.
Conselheiros.
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Na foto 03, abaixo, fachada e lateral, ilustra as condições da edificação
materiais e cobertura, em telha de barro, tipo Francesa
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CASA DOS CASTELLAN (S. JOSÉ)

Localização: End.: Rua Padre Duarte, n' 749

Imagem aérea

Fonte: Goog/e /Uaps

A Casa Castellan

O prédio: construção datada de

1959, não apresenta característica arquítetõnica especifica de um estilo, variando
ente colonial e eclético

$

t'i'a
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Foto 01. Fachada da edificação: Rua Padre Duarte, esquina com Av. São José
Fonte. Conselheiros
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Foto 02. Fachada da edificação: Rua Padre Duarte, esquina com Av. Mano
Ybarra de Almeida Fonte. Conselheiros

Foto 03. Fachada da edificação: Rua Padre Duarte, detalhe da entrada. Piso
muros e gradas. Fonte. Conselheiros
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Foto 04. Fachada da edificação: Rua Padre Duarte, detalhe da entrada
alpendre' ou varanda., em arcos , tijolos. Fonte. Conselheiros

Foto 05 Detalhe da entrada cobertura. Fonte Conselheiros
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Para Parecer Técnico será agendada visita ao local junto ao proprietário para
verificação a respeito do imóvel, mesmo porque no requerimento de
tombamento solicitam também o tombamento do mobiliário
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ESTÁDIO M UNICIPAL

Localização: Rua Humaitá,s/
Neto

esquina com avenida São Paulo, defronte à Praça Pedro Jose

A fachada do Antigo Estádio Municipal faz parte de um processo de tombamento em análise no

CONDEPHAAT desde 2006 (?)- protocolo n ', processo n', solicitação dos arquitetos Francisco
José Santoro e René Antõnio Nusdeu

Abaixo segue fotos atuais realizadas na visita técnica

Foto 01. Fachada da Rua Humaitá. Identifica-se alteração, com retirada das
letras do Estádio, além de alteração das cores
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Foto da Rua Humaitá esquina com a Avenida São Paulo. Não houve conservação da fachada

original, ou seja, encontra-se descaracterizada
A RELATORIA TÉCNICA DE ARQUITETURA DELIBEROU POR AGUARDAR A ANÁLISE DO

CONDEPHAAT
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CHAFARIZIGREIA SÁO GERANDO

Localização: Avenida São Geraldo com Rua ltália. Praça Cónego Antõnío Armando Salgado

(Praça da Igreja são Gerando)

Histórico: data aproximada de construção do atual chafariz da praça São Geraldo início da

década de 1 960, pelo prefeito Romulo Lupo

O Logradouro: Como já documentado pela relatoria técnica de arquitetura em 25 de janeiro

de 2016, esta relatoria reitera que a conformação da praça em especifico, de acordo com a

magem abaixo, há uma interligação entre o chafariz e a morfologia do entorno da praça, o
desenho da praça, a acessibilidade e a diversidade espacial.

A foto acima retrata a morfologia da praça, o chafariz e a paginação de piso, desde sua
mplantação

Ao longo dos anos houve transformação do conjunto, tanto da morfologia da praça quanto da
igreja

A foto abaixo ilustra as condições atuais do chafariz, da diagramação de piso como um
conjunto a serpreservado.

32



@

'Ç:!

\

Foto 01 . Vista do chafariz junto com piso

Foto 2. Chafariz com o traçado da praça e paginação de piso
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Foto 3.foto do chafariz e paisagismo, o qual poderá ser revisado

J

Foto 4. Ilustra a importação da paginação do piso "petit pavê", vermelho e amarelo como

A relatoria técnica deliberou pela TOMBAMENTO do chafariz e paginação de
piso do entorno

Visitas realizadas em xxxxx
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Aderson Passos Neto
Alessandra de Lima

Beatriz Aied

Cristiane Bernardi

Francisco Jose Santoro

Janice de Francischi

Joel Venceslau de Oliveira Junior
Maísa Fonseca

Marcos Oliveira
Milton Balestrini

Ricardo de Castro

Sheila Rocha

Araraquara, xx de xx de 2019

Atenciosamente

Aderson Passos Neto

Alessandra de Lima

Beatriz Aied

Cristiane Bernardi

Francisco Jose Santoro

Janice de Francischi

Joel Venceslau de Oliveira Junior

Maísa Fonseca

Marcos Oliveira

Milton Balestrin

Ricardo de Castro

Sheila Rocha
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®
MUNICÍPIO nE ARARAQUARA

Procuradoria Geral

Coordenadoría Executiva de Articulação Institucional

À

Pelo que se infere dos autos, este expediente trata da AÇÃO CIVIL

PUBLICA regístrada sob n' ooo322g-z8.zoí4.4 o3.6í20 que tramitou pela 2' Vara

Federal de Araraquara, demanda esta proposta pelo Ministério Público Federal

contra União, Furnas Centrais Elétricas e Município de Araraquara.

Referido processo foi remetido para ser apreciado pelo E TRF 3:

Região em virtude de Apelação interposta pela União.

A decisão proferida nesses autos amputou responsabilidade pela

contaminação do solo na área denominada 'Estação do Ouro' e ao seu entorno, tão

somente à União, razão pela qual foi condenada a obrigação de descontaminar a

área em questão, conforme se verifica através da cópia da sentença acostada a esta

manifestação.

Em relação ao Município, ficou decidido que: 'constatada a ocupação

dentro..dos limites plexo, União.e.Município deverão providenciar.. a

retirada e reacomodaçãa.dos ocupantes .expostos.ao.risco de contaminação'. A

decisão fixou prazo para tal providência, assim com multa diária em caso de

descumprimento.

Verifica-se que não houve.qualquer condenação.aíndenização, seja

ela referente a dano material ou mesmo dano moral contra qualquer dos

requeridos, assim como também não houve condenação para a restauração dos

imóveis, nem tampouco fixação de multa.



®
MUNICÍPIO DE ARARAQUAjiA

Procuradoria Geral

Temos, portanto, prejudicado os itens 3, 4 e 5 (este áltímo, por

absoluta inadequação técnica) eis que na contenda em curso pela Vara Federal,

Ministério Público e Município são litigantes com interesses diversos, cabendo ao

Juízo acolher ou não os pedidos feitos pelo MPF e determinar ao Município a ordem

para tal.

Assim que notificados da decisão o processo foi encaminhado ao

Douto Procurador Geral, que por sua vez, encaminhou o processo à Coordenadoria

de Habitação para constatação da situação fátíca do local e apurar a presença de

eventual ocupação, no intuito de cadastrar e preparar a retirada dos ocupantes,

conforme determinação judicial.

Araraquara, l3 de maio de 2022

Alexandre Gonçalves
Procurador Municipal

OAB/SP ll4.l96 - M. 6.209/o
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SentençalTipo A
Registrada sob n. B@..iin2i, em B&.J93i2s..1::2$224
2ã Vara Federal de Araraquara/SP
Autos n. 0003229-28.2014.4.03.6120
Autor: Ministério Público Federal
Réu: União e Município de Araraquara

SENTENÇA

1 - RELATÓRIO

Trata.se de açãc civil pública proposta pelo Ministério Público

Federal contra a União, Fumas Centrais Elét11jça! e :Município de Araraquara. por meio

da: qual se pretende g..gbljgaçãQ..gas :dup$.pdln©il9$ rés à descontaminação de áreas

potencialmente degradadas, 9pm çgDa:499ndenBçgg dessas requeridas agpggamqDlp

de jndenizaçãa.pgLJjanos mateHais e mordi! decorrentes do dano ambiental. Pede-se

também a condenação das três requeridas à obrigação de realizar estudos por

intermédio de órgãos oficiais sobre a importância da antiga Estação Ferroviária do Ouro

na perspectiva do património históíi.co,: paisagístico ê cultural e, :caso confirmado o

interesse .público rla preservação do -bem,.:,8: Condenação das rés à restauração do

complexo. segundo .projeto do órgão competente pela preservação do património
histórico cultural.

A inicial narra que a açãa deHva de inquérito civil que apurou

irregularidades na armazenamento de óleo ascarel na área denominada Estação da
Ouro. compreendendo tanto o local onde funcionava a estação ferroviária quanto em

área próxima ande se localizava estação elétrica atualmente desativada, de

responsabilidade da ré Furnas Centrais Elétricas S.A. Essa substância. sabidamente

tóxica e cancerígena. era utilizada como isolante em transformadores e outros

equipamentos elétricos utilizados pela RFFSA e pela Furnas Centrais -:Elétricas. Os

indícios de contaminação da área foram constatados em análises efetuadas pela

CETESB, qua verificou a presença no sola de concentrações expressivas de um dos

compostos químicos presentes no óleo ascarel.

Dadas as suas características físicas, o óleo ascarel tem

potencial de contaminar o solo e os carpas de água próximos. inclusive o lençol freático.

A substância não é biodegradável, :de modo que o úrlico controle eficaz é a
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descontaminação da área atingida, obrigação que na visão do MPF deve recair sobre a

União (na condição de sucessora da: RF$SA) e da Furnas Centrais Elétricas, cada qual

segundo a responsabilidade pelos equipamentos que utilizavam o óleo ascarel. nas

respectivas áreas.

Quanto ao pedido relacionado ao: património. histórico-cultural, o

autor sustenta que a União e Q Município de Araraquara (atuat cessionárlo da areal têm

a obrigação de realizar estudas para avaliar o valor histórico dãs instalações da antiga

Estação do Ouro. E caso reconhecida a importância do conjunto arquitetõnico. a União

tem a obrigação de restaurar o bem segundo dirêtrizes do IPHAN, órgão responsável

pela preservação do património histórico nacional

Na primeira decisão lançada nos autos (fls. 47-52) cóncedi
liminar determinando o cercamentO e retirada de eventuais invasores das áreas onde se

localizam as ruínas da Estação FerroviáHa do Ouro e da estação elétríca desativada

onde;Sl:há :suspeita, de: contaminação por óleo-:ascarel; Em razão do acolhimento: de

embargos de declaração interpostos pela ré Furnas :Centrais ElétNcas (fls..;13$-139). a

decisão foi aclarada para a carreta identificação dá área da estação elétrica desativada

que integra o objeto da açáo (1]. 160). A União (fls.l 72-99) e a Furnas Centrais Elétricas

S.A. (ns. 371-383) agravaram da decisão que antecipou as afeitas da tutela. sendo que

ambos os recursos estão pendentes de julgamentQI

Em sua contestação (fls. lgÓ-128) a União alegou preliminares

de ilegitimidade passiva e carência da ação. No pHmeíro caso alegando que o$ imóveis

indicados na inicial foram transferidos em guarda provisória ao Município de:Arataquara,

de modo q:ue apenas esse ente pode.. responder f?or eventuais irregularidades na área

-- alternativamente, na hipótese de não acolhimerjto da prefacial;, requereu ã formação

de litiscons6rcio passivo CQm o Departamento Nacijonal de Infraestrutura de Transportes

- DNIT,:anual titular dos bens da extinta RFFSA. E.Ino segundo sob o árgumeoto de que

a ação civil pública náo se presta a dar efetividado a normas de caráter programático.

como é o caso daquelas relacionadas à preservação do meio-ambiente e do património

histórico

}

NÓ mérito, sustentou que dão cabe ao Poder ;Judiciário intervir

em fitos típicos de gestão da competência de outra :Poder. como é o caso das políticas

públicas direcionadas à preservação dó património histórícó. Quanto ao dano ambiental,

argumentou que parte dos equipamentos quem utilizavam essa substância foram

retirados do local; quando da desativação da estação. Os indícios de contaminação

residual por certo foram causados pela manipulação ou mesmo furto de equipamentos
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por invasores da área.:-de modo que a responsabilidade pelo dano ambiental não recai

sobre a União. Ponderou que a solução do problema da contaminação na área depende

da realacação das famílias de invasores que ali residem, providência que não é da

competência da União.

Em sua: defesa Q ré Furnas Centrais Elétricas S.A. apontou

litíspendência em relação a ação antepor de mesmo objeto que tramitou na 2' Vara

Cível da Comarca de Araraquara (autos n' oo04e42-29.2011.õ.26.0037. No mérito,

disse: que desde abril de 1988 nâo utiliza nem estaca óleo ascarel. Especificamente no

caso da área da estação desativada. :ponderou as análises não comprovam a
contarninaçáo poróleo ascarel.

Em réplica (fls. 355:361} o MPF solicitou que a ré Furnas

Centrais Elétricas s.A. fosse instada â apresentar certidão de objeto e pé da açãa n'

0004842.29.201 ;1 .8.26.0037 el caso confirmada a coincidência de objetos entre os

feitos, que fosse acolhida a preliminar de litispendência em relação a essa requerida

Após a juntada da certidão (ft. 434) o autor se manifestou no sentido do reconhecimento

dahüspe dênda. "... para excluir a demandada FURNAS do polo ç)assino,:reduzindo-se

objetíva e subjetivamerlte o escapo desta demanda no que tange' à..l;recuperação

ambiental da área relativa à Subestação de Energia Elétíica de Fumas, prosseguindo a

presente demanda apenas em relação aos fatos nfacionados à Estação do Ouro' (f\s,

437-440). A decisão da fl. 458 acolheu a alegação de litispendência, determinando a

exclusão da Furnas Centrais Elétricas S.A do feito.

As fls, 362J365 a União apresentou a minuta de despacho do

IPHAN e parecer da Procuradora Federal, dando conta da avaliação:da autarquia

quanto à inexistência:de interessei:na preservação do conjunto arquitetõniQb::da Estação

do Ouro.

Foi realizada perícia.. sendo os laudos juntados às-f18. 717-737,

763-789 e 806-8í4.

Ent alegações finais (fl$ 816-821) ó MPF ponderou que a prova

técnica não deixa dúvida da:existência de contaminação do solo por óleo ascarel na

área da antiga Estação Ferroviária do Ouro, impondo-se aos réus a obrigação de isolar

e realizar a descontaminação da área. Defendeu a existência de interesse histórico e

cultural na Estação Ferroviária do Ourql.agua.pop6nó'J;lemailda.g obrigação da Unida

-=
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e do Município de Arataquara na conservação do bem. Eh nova manifestação (fls. 824-

825) requereu que os réus sejam compelidas a isolar adequadamente a área abrangida

pela contaminação

A União(fll 833)se reportou a manifestações anteriores: nas

quais defende a inexistência de provas de contaminação por óleo ascarel (fls. IO0-128.

748 e 795-797). Já o Município de Araraquara se limitou a requerer a procedênda do

pedido (fl. 836)

É a síntese do necessário

11 - FUNDAMENTAÇÃO

A preliminar de ilegitimidade arguida:pela União não se sustenta.

Não há dúvida de que a área onde funcionava a antiga Estação Ferroviária do: Ouro

pertence à União. na condição de sucessora,da RFFSA. O estado de abandono da área

faz presumir que Q complexo não compõe o acervo operacional da extinta RFFSA. de

modo que não se trata de área àfetada qo DNIT. A cessão de; yso do imóvel ao

Município de Araraquara {fl. 41 9-420) do apenso tampouco repercute na legitimidade da

Uhiâo,-a uma porque esse ajuste não implica na transfere.nela de propriedade e a: duas

porque o alegado dano ambiental é anterior à cessão. O: único efeito da: cessão de uso é

o compartilhamento da responsabilidade:l entre : a proprietária e a cessíonária pela

integridade do local, enquanto persistirá esse ajuste.

Superada a prefacial, passo ao exame das questões de fundo,

iniciando pela pretensão de preservação e restauração dó.complexa da antiga Estação

Ferroviária do Ouro na perspectiva do interesse: histórico, paisagístico e cultural.

l Na primeira decisão que proferi(fls. 47-52) sinalizei qye o atual

estado de conservação da antiga Estação Ferroviária do Ouro tornava improvável o

interesse na recuperação da complexo, até mesmo porque: praticamente só sobraram as

paredes do prédio que um dia abrigou UMa estação ferroviária. Essa impressão: foi

confirmada pelas informações da IPHAN (fls. q64-365) no sentido de que náo há
interesse em incluir esse bem na lista do patrimõhió cultural ferroviário,:l o que por si só

afasta a pretensão de conservação e recuperação da área

E embora a definição do interesse na preservação do património

histórico. cultural e paisagístico se paute por critérios técnicos. segundo protocolos em

constante processa de aperfeiçoamento. as características dQ Complexa da Estaçáa da

Ouro tomam improvável a futura inclusão desse sítio na lista dos bens que justifiauem a

\
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cansei'vaçáo e restauração dos edifícios. Além do péssimo estado de conservação =

na prática, as instalações se resumem a paredes de prédios abandonados há décadas

-- o complexa se situa em local de difícil acesso, distante pelo menos dois quilómetros

da área urbana de Araraquara.

A título de comparação, vale a pena destacar dois .imóveis

localizados em Araraquara que são táo antigos quanto a Estação do Ouro. mas que, ao

contrário deste, permitem qüe êté mesmo um ieigó :identifique valor histórico que

justifique sua conservação. O primeiro é o casarão localizado na agrovila da
assentamento Bela Vista dQ" Chibarro. construção de 1880 que. a deépeíto do

precaríssimo estado de conservação, ainda impressiona por sua imponência. O

segundo é a simpática Estâç:ão Ferroviária de Bueno de Andrada, símbolo da época de

ouro do transporte :ferroviário die: passageiros; :-:.... diferentemente do casarão do

assentamento Bela Vista do Chibarro, a estação está em razoável estado de

conservação, funcionando como sede da subprefeitura dó distrito e centro cultural

Pot conseguinte. não demonstrada a existência de valor

histórico, paisagístico ou cultural lque recomende a conservação e restauração do bem,

esse pedido deve serrejeitado.

q:
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Passo ao : exame da questão principal, que diz respeito. à

contaminação da área por óleo ascarel.
ê

{ O óleo ascarel faz parta do íol de substâncias que foram úteis à

humanidade até o momento em que se descobriu que causavam muito mais danos do

que benefícios. É o caso do chumbo, que por décadas podia ser encontrado em todo

tipo de produto para consumo:. como na solda dos enlatados. no revestimento de
tanques e, em doses impensáveis hoje em dia, nas tintas utilizadas óas pinturas

artísticas -- é sabido que Francisco Goya e Cândida Portinari Morreram em decorrência

do envenenamento por chumbo e que Van Gogh apresentava diversas manifestações

clínicas associadas ao satulnismo, dentre as quais o aumento dá retina, o. que faz com

que o doente enxergue uma auréola em volta dós objetos; efeito que foi explorado em
suastelas

Outro bom exemplo sáo os clorofluorcarbonetos(CFCs),

conjunto de substâncias que durante décadas foram utilizadas; como prapelentes de

aerossóis e gases expansores de polímeros na forma de



6

espuma e líquidos refrigerantes de geladeiras b aparelhos de ar condicionado - ou

seja. nãó havia lar que não contasse: COM produtos associados à dispersão.,de C;FC.
Além da eHciência nas aplicações a que se destinavam, os CFCs eram considerados

segpro$ pa:m p:lGontato humano,: poli;: nãQ apresentam cheiro. toxidade e,: nãQ: são
inHamáveis. Todavia, no final dos anãs 1970 surgiram evidênCIaS de que a utilização

madça,. de CF:C estava:.causando buracos ;,õa camada:: de ozõnio.. fina película da

estratosfera que protege o planeta das radiações ultravioletas do sol. A partir daí

acordos firmados pela maioria dos países(o mais abrangente é o Protocolo de

Montreal) restHngiram a utilização de CFC. substituindo essas substâncias par outros

lcórDpoitQS menos nocivos aó :meioambientell

A escHtora : espanhola:. Rosa Monteiro. no festejado ensaio

.biográfico Pobre o luto,:que':focaliza a cjentistai Made Curve, çonta que elementos

radioatiVos como o rádio foram utilizados como panaceia para os mais variados males e

até para fins estéticos, como bem exemplifica um anúncio do creme Alpha-Radium: "4

radioatividade é um efehento essencial para : manter saudáveis as células da pele'

Rosa Monteiro explica que «..:. o de/ÍHo radloa&vo abarcava mu/fas outras áreas a/ém: da

meramente estética.,Se colocassem uma bolsa com rádio no escloto, os homens

impotentes se curavam; se a bolsa fosse atada à cintura, você não sofria mais de artrite.

Os banhos radioativos restabeleciam o vigor, e tim pouco de rádio curava males:como

nóvnlgiás ou catarros. Saram Dty conta que, inclusive, se confeccionou uma lã

radíoatíva para fazer roupas dos bebés: 'Ao tricotar peças para seu bebé, tese lã: O-

Radium. umb preciosa fonte do calor o energia vital, que não encolhe nem amassa'. É

claro:que assusta ler algo assim. O rádio estava presente em todas essas preparações

em. quantidades ínfimas, é dará. porque se:tentava de alma substância. muito difícil de

obter e,; por conseguinte,l caríssima; mass :Mesmo daquelas doses :mínimas o nível de

radiação era muita supeõor ao admitido hoje. Esse fnnesi do melado por tinir

vantagem económica da:: nova mina de ouro é:conhecido e: repugnante, sobntudo

quando você se dá :conta de que:provavelmente comenializaram :ãs tóxicas como um

produto para bebés justamente parque era ca'ra, já que pelos nossos filhos estamos

dispostos a fazermaís sacrifícios(pense naquelas fàmflias de escassos ncunas, pense

numa criança com saúde :frágil, pense em pais;que não podem pagar um bom médico,

mas que, fazendo Quilo esforço, compram essa lã cintilante e supostamente curativa

coM a qua! tficotarão para o bebé doente um amansa casaquinho radioatfvoJ".

Ascarel é a denominação comercial aplicada no Brasil de óleo

que íntegra um grupo de compostos químicos chamados de:.-:bifenilas polícloradas

(PCB).. Trata-se de fluído estável, de

)

baixíssima solubilidade, baixa flamabilidade, baixa
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condutividade elétrica e elevada capacidade térmica, características que .o tornam

perfeito para a. utilização como isolante em transformadores de alta tensão. O produto

foi sintetizado na Alemanha no Século :XIX.:: mas:.a produção em escala industrial iniciou

por volta de 1920, alcançando o ápice em: 1970, quando foram produzidas cinquenta mil

toneladas de: -PCBs. Estima-se que ã produção mundial acumulada tenha sido de 1,2

milhão de;:toneladas;- dos :quais 60% foram utilizados: .pomo fluido isolante de

equipamentos elétricosl

Posteriormente se descobriu que:::as: vantagens das..:bifenilas

policloradas não se comparam à nocividade desses çompostos químicos para os seres

vivos. em: especial para os humanos.: Além de ser.. altamente- cancerígena, a

contaminação com Óleo ascarel pode causar problemas nos sistemas imunológico.

cardiovascular, endócrino, gastrointestinal, respiratório e reprodutivo, bem como pode

causar interferências hormonais durante a: gestação que podem levar a más-formações

congênitasl Os efeitos nocivos do óleo ascarel resultam tanto do contato direto com a

substância(ingestão, cantata pela pele ou aspiração) quanto pelo cantata indireto, por

meio do consumo de água, vegetais ou produtos de animais contaminados.

O potencial contaminante dos PCBs foi íecaRhecído oficialmente

em 1966 e .em 1978 surgiram ,as primeiras leis que restringiram seu uso rios Estados

Unidos, em razão dos: riscos causados aos seres humanos. Em 1983 foi publicada; lei

proibindo o uso de l:>CBs no território americano a partir de 1988.

No Brasil. a comercialização e :utilização de :PCBs em

equipamentos novos foi. .proibida pela Portaria Interministerial n' 19, de 29 de janeiro de

1981 . A portaria também proibiu o descarte de PCBS ou de produtos que os utilizam

nos cursos e co/eções d'água: ;ou /ocaís expostos a ínfempédes-. Contudo, ao mesmo

tempo que fechou uma porta a norma manteve aberta uma janela, pois':permitiu a

utilização de PCBs ;Ros equipamentos abastecidos com óleo ascarell até sua

substituição. integral ou a troca do fluído dielétrico por produto ;isento de PCBS. Sucede

que a substituição é evento Imprevisível. .uma -ve4 que o produto possui alta estabilidade

Ç

ao ser humano e restrições à utilização dos PCBsdo produção.noclvldadQ
o PL 1 .075 B. d0 201 1 (d

As informações sobre as origens. volumes
einforam colhidas no relatório que ündamentâ

a
(disponíveldas Bifenllasno

e na Ficha de&cd=
Polfolorada8;dã CETESB(disponível emdasInformação

itcnt/uploãds/cites/24
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(é quase

necessária apenas a filtragem periódica..A propósito da persistência dos PCBs,

imperecível) de modo .que pode ser utilizado de forma permanenteforma permanente, sendo
colho

passagem do

Ferroviária

parecer da encomendado pela Rede

Federal S.A (tTs 219-252 d0 apenso):

empresa Botura Consultoria

Ambientalmente, a. pení$tência dos PCB é o maior pfobleiQa, A.baixa pn$são
de vapoFpemute sua: Mdl di8penão na atmosfbm. Sua. elevada estabilidade,
b odogHdabilidadê:.descêü$iderávêl no ambiente q insulabilidade em. .flua
;=i;'- 'fã8i' . tmil;»d;:l' eq" .N.ios . aq"ocos. IPo'úm. . sua .elevada

lipossolubilidade per7hite sua rápida fixação no tecido gorduroso de organismos
vivos, diÉtfibuiRdo+se. portodà a cadeia alimentar.

No mesmo sentido é a conclusão da perita nomeada pelo juízo:

Devido às suas características do não biodegmdabílidade, badeHostatididade e
i;lZ';Ê;lÚi;t ã . 'i&''r;cÚ {base- :dó õlóo asmHI) q!?....classificadas
intemaoionâlmente.Como 'boluõntes ONânicos persistentes"(POPA). A $ua nãó
bfodegnbílidad6,. significa que essas substâlnias não são procês$gdas pl:r
nenhum micíüíganiümó. da. natunza e, como.possuem também..elovüda
e$tabilidêdê qtifmica,::.permanecem no maio ambiente por peqódos .de tempo
extnivnmónto !ofigos. Por .seem:-substâncias b.iQacumulativa81 tendem a
acumular-se nas células dos .seis vívõs,.. constituindo sétfo fisco para a
estabilidade do.óeoüsistoma tenestn e para a saúde dos seno humanos (ü
733)

após a proibição de sua camerdalização -- o caso dos autos é um bom exemplo disso.

Daí porque o óleo ascarel continuou sendo utilizado por décadas

pois há indícios de

Estação do Ouro. no final da década de 1 990

que 0 óleo ascarel foi utilizado até a desativação definitiva da

persistência do produto resultou na: ;dispersão generalizada de :moléculas de PCBs no

meia-ambiente. Nesse sentido, transcrevo didática lição sobre a dinâmica de PCBs no

A conjugação entre o enorme volume de produção global e a

ambiente e a exposição da população. extraída de artigo dos professores Claudia
Eduardó de Azevedo e Salva,,Jogo Paulo Machado Torres e Olaf Malm que será juntado

\

na sequência desta sentença

Em 1966.. 4 pnsença de osiduos de PCB na bioma foi descoberta,.após
a pesquisa léalizada pQr.Sõnn Jensen em UM programa.de:ihveÉtigpção de
;éliÁi;io; do insetícída .p.p'-Dt)T no ambiente.(Book '1986). .Desde então,
íttvestigações em .muitas partes do mundo têm nvelado ampla distribuição dos.
PCBs 8m amostHS ambientais, lendo o tmnspoíte atmosférico o principal.
mêcaülsmõ para 8.dispersão global desses compostos (Lang 1992, Tahâbo et
a1 1987). À8 .Bífenilas:Poficlamdas presentes no solo e em éguas. superficiais
eitttaM na atmosfera:pela vólatilização Uma \fez na atmosfêm estai;pnsente
tanto na fede. vapor. quanto adsowída no material particulado. Através de. ciclos

tnósportados pela atmosfera de amas de baixa e média .latitude êüdinção a.
átêüs de alta latitude. formando um gradiente tmnslatitudinal conhecido por
"efeito de destilação global"(ATSDR 2000).

O transporte destes compostos atnvés do espécies iügmdonü:taMbéM
pode ocornr. 'En pesquisa nalizadB com 8 espécie de, salmão Oncathvnchus
nega,em lago :no:Alàska, fbi obsewâdo que esta espéde em suã migração de
Bpfoduêáõ t üspodâva pias para..os ,lagos. em que :dêsovavaM. Devfdü a
êste espécie :!Dormi' após a Bproduçãõ+ toda a alga corpónq..destes
compostos em depositada no lago {Kwmme} et â:1. 2003).
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No ambiente; "madâho, üs principais . formas de entrada destes
contaminantes ocornm. pela descaQa dos rios. .pelo escoamento; continental
eM abas costõfüs é pela püéípitâçãó atmosférica nas abas oceânicas(Sofá
et a1. 2001). A pnéjpítação atmosférica poderá ocornr por três processos: a
deposição úmíde. a deposição seca e 8 difusão na. interface água-at'(Dachs et
ati 2002); A pncipitaçáõ atmosférica é a principal fonte do contaminação pam
águas oeeãõiçB8 {Schulz et a1. . 1988).-- Daü& (1993}. eo avaliar o gmt{ dõ
contaminação de albas cóstoins B oceânicas sugeB quB os PCBs apresentam
maions concertttâçõeÉ.êm águas oceânicas.

Enquarlto en ambiente dulcfcola as pãncipais .fom)as de entrada dentes
contaminantes ocornm pelo dpspqo direto do poluente,. pelo escoamento
continental $ :pata pfpcipttação: etmosféíica., Após óntranm 60 ambiente
âqtlátíQÓ. estai!.$ybstéiFias,.detido. a sua.:baixa solubilidade em água, teítdem
a ser adsawidâs pelo )ate#éf paHicufado em suspensão 8 pelo sedimento ou
se solubilizâf em bioãlHes supeãciais ou tecidas vivos. Estes compostos são
capazeõÍ dê $er bíoacumuladoê: pela brota e biomagni6caf através dâ cadeia
Erótica .(Hoivik & Safe 1;998, EPA'lt999a, :Ffóoscheis ot af. 2000).. A. pigmção de
PCBs do õlo.Õam a água do teâçot fnático é pouco favoecidà pela gnndo
estabilidade de:ligação entra estes compostos e o bolo (WH0 2003).

Em peixes, a põncipal viâ .de assimilação: dos PCBs é a alimentação.
Embora. QS:çothPastos. dissolvidos na égua poisam entrar por difusão at@vés
das brâDauias:e do tecido epitelial. Os peixes teleósteos maninhos bebem
arando dtiantidade do água do mar e excretam o excesso de oletr61itos para
minimizar la peida: de ..agua põm o ambiente hjpeíosM6tico: .Poítãnto,. neste
câsolóé PCBsldissolvidos taMbéM podem, $ór absolvidos através do intestino,
tal qual o alimento contaminado. Já os elasmobünquios néo precisam ingerir
agia do:anÊ Eütos animais usam uma combi?ação de solutos pam.manter a
osmOfaddade: :latmóelular e êxtMcelufat' équilibmda coo o ambiotlte, éom a.

unia desoínpenhando um papel alevante pam a osMongulação. Portanto, não
há.expnssivâ entenda de eontaminântes disÉofvidos .viasisfema digestódo. Em
ospécie$ bontõnicas o$ poluentes no éõdimeóto também
absorvidos .pelo :organi8ítlo através da pele (Boda 1986, Baffantyne

dêstes : compostos dissolvidos na superfície
difusão é outro importante.

0

poderão ser

co/pomo com
mecanismo de

zoom/áncfon e o

adsorção dêstes compostos
subseqilente absoíçãabsorção por
assimilação para alguns organismos,
Rtopfâncton (Míyamoto t996)

assim co/no:

Após temm: sido absowidos pelo organismo. os PCB$ são distHbuldos
pela cinulgção e estão sqeitosü excmção, a biotmnsforma®o. e a.estocagem
tãi&;;lã;':Ü9é):-: À lbio&ü,'''-f'9õ' ü'P?"d' .a' S'P'WfS.!F.:Ó::ll!:l?.E.
olirninação do um oiganism0 8 das pnprfedades ffsicoqufmicas do compolo
Dona et ê!. 20Q't). EM peü$s estes coíppostos apmseniam grande meia-vida.
U.m estudo realizado com enguias detemlinoti que à meia-vida do PCB-tõ3 em
üupedor a: dez anos (UNEP 2002).

Em 2001 o Brasil se tornou signatário da Convenção de Estocolmo

sobre Poluentes Orgânicos Persistentes. No que interessa ao presente .caso, a
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convenção proíbe a utilização de PCBs pelos signatários e determina sua eliminação

definitiva até 2025.: A Convenção foi :aprovada pelo Congresso em maio de 2004 e

promulgada por Meio do Decreto nq 5.472, de 20 dó junho de 2005. Em 2011 0s
deputados;federais rosé juiz Penna e Sâmey Filho apresentaram o Prqjeto de Lei n'

l.a75-B. que dispõem. sobre a eliminação controlada de PCBs. Inicialmente o projeto
propunha á eliminação definitiva de PCBs e a descontaminação da$ equipamentos que

as utilizam atá 2020, :mas sua tramitação está sem mevimentâção desde 2018

Em suma.: ó latual quadro proíbe g,. éomercializaçáo de óleo

ascarel e recomenda fortemente a desativação dos equipamentos ainda abastecidos

com esse produto,::dando curso a processa de eliminação definitiva da substância que,

seguódó o atual panorama;:;só vaí $e encerrar em 2025.

Descendo para Q caso dos autos. a primeira observação que

faço é .que no inquérito civil a RUSSA apresentou relatório encomendado à Bottura

Consultoria, Solas e Aguas Subterrâneas Lida (fls. 86-108 do apenso). O relatório

informa que não há informação por parte da RFFSA da utilização de ascarel nas

instalações da Estação Ferroviária dc) Ouro. rias apenas de óleos minerais. I'al

afirmação encontra suporte nas análises químicas realizadas em 18 amostras de solo e

águas subterrâneas, que: não detectaram traços de óleo ascürel, porém constataram a

presença de::=óleQ Mineral em algumas amaêtra$::do solo (fls. 123-147). O relatório

cot\cÀui que 'A situação identi$cada no pesente estudo indica que a área ocupada peia

Subestação Ouro afbrece risco de expo$içãQ direta oos voláteis derivados do óleo

mineral.. presentes;:.no solo., Considerando. Q$: cenários : e a$ vias de exposição

apresentadas acima;: este risco é minimizado ou eli.minado através da manutenção do
isolamento da área".

.)

\

/

Todavia, a perícia realizada nesta ação constatou a presença de

óleos ,vegetais 8 gorduras animais, óleos; Minerais e também de bifenilas policloradas

em amostras de solo e água submetidas a análises clínicas, Os relatórios de análises

químicas foram avaliados pela perita nomeada pelo juízo. que concluiu pela

contaminação da área por óleos mineraj$, vegetais e por ascarel. conforme se

depreende dotrechoque segue

Com análises laboratoriais realizadas para compor o presente
laudo, foi:possível constatar a presença de óleo ascarel no solo,
óleos minerais é :óleos e graxas nas amostras de água e solo
coletadas: : ;~Segundo orientações da : CETESB e bibliografias
recomendadas pelo ó©ão, as valons de intewenção no caso a
contaminação; da saltei para PCBs é de Q,12mgMg(área
Industrial),: e na área da Estação do Ouro ele fai encontrado a

\> 0,925mgiKg, ou seja, a ána está contaminada porascael.
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]uarldo analisamos os Óleos;:mineraisf e compàradQS aos
falares de TPH(Hidrocarbonetos Totais dê Petróleo), os valores
de inteNenção são: laca mg/Kg pan solo e Q.6 mgA.. pode-se
considerar que essa áma está. contaminada e necessita de uma
intewençãQ libra recupera-la.

Foi constatada a pesença;de óleos e graxas totais em todas as
amostras de água e SQla.: Os; óleos e graxas sáo substânçíês
orgânicas dê oãgem Mineral, vegetal ou anima!. Estas
substâncias geralmente são hidrocarbonetos. gorduras esténís,
entre outros. São::::raramente encontndo$ em águas naturais,
lendo normalmente oriundas de despejos e resíduos industriais,
esgotos domésticos, efluentes de oficinas mecânicas, postos de
gasolina, estudas e avias públicas. No caso da :água, na
legislação brâsileila, a recomendação é de quê os óleos e graxas
sejam i'irtualhente ausentes para os:Goípos d'água de:ejasses l,

Como $e vê, o nível de contaminação(0,925 mg/Kg ) por PCBs e

óleos minerais e vegetais estão acima dos respectivos limites de intervenção da

CETESB para áreas industríaié. A origem dessa contaminação é, por óbvio, a utilização

da substância contaminante:: em equipamentos da antiga RFSSA, anteriormente à

sucessão da empresa pela yüíâo.

Em sua contestação a União sugere que o dano resulta de açõe$

de furto de equipamentos :no local., Çogita (jue no manuseio dos equipamentos os

meliantes deixaram vazar óleo, de modo que a responsabilidade por eventual dano

ambiental seria desses terceiros.

2e3

@

Em linhas gerais a tese é crível, já que a invasão do complexo e

o furto dõ equipamentos é fato comprovado. E tratandase de bens que utilizavam óleo

para o funcionamento é plausível: que o manuseio indevido tenha resultado no

vazamento de fluídos. Todavia. de fomta alguma isso afasta a responsabilidade da

União. Mesmo que tivesse sido: comprovado que o dano ambiental é resultado direto da

ação de meliantes ou vândalos -- trata-se apenas de hipótese. pois não há prova dessa

relação de causa e efeito -- a União seria responsabilizada pelo dano ambiental. país

nâo zelou pela preservação de local onde armazenados materiais contaminados, com

elevado risco de causar degradação ao meio ambiente.

Por conseguinte. comprovada â contaminação da urge:pQLEÇBx

e óleos minerais !.yoggtgi!.;!gguramente n acionad4â!:gtivldades da.RIEê68..na-área,
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descontamigaçáo da área afetada

Quanto ao processo de reparação do dano. é consenso na

ciência que a única forma eficaz de descontaminação por PCB é a remediação, ou seja.

a intervenção direcionada à reabilitação da área contaminada, por meio de processos

físicos:ou quíOico$. Dada sua estabilidade, o isolamento da área podo minorar a

propagação da substância cantaminantp, mas não produz resultados efetivos quanta à

diminuição dos níveis de concentração no saio.

As técnicas pára a femediação deverão ser definidas em sede de

cumprinênto:de sentença:::.;A uma porque envolve êonhecimeRto técnico específíçQ que

nâo .foi avaliado;.na fase :de lconhéçimentO. E" a duas- porque o estado da 8tte da

remediaçáo ambiental de solo e água muda constantemente, de made que eventual

tééniea que nêste MQmentó :se apresente como a Mais adequada, tanto por conta da

eficiência quanto pela relação entre Q custa e o benefício, pode estar superada no

momento do trânsito em julgado.

Cumpre observar que a ressalva não configura sentença

Condicional, mas $jm o reconhecimento de que neste Momento nâo há dados suficientes

para estabelecer as minúcias para a: implementação da sentença, O que deve ser

deixado claro é que independentemente do modelo de remediação que será anotado, a

técnica deverá ser capaz de recuperar o solo degradado, reduzindo o nível de

Contaminação a valores inferiores aas níveis de intervenção da CETESB vigentes no

Momento do cumprimento de sentença.

Todavia. a constatação de contaminação na área demanda a

adição de medidas emergenciais pata evitam danos à: população, sobretudo ao pequeno

núcleo habitaçíanal que se üfmou :nas imediações. Por conta disso. AINlgÇlPQ.g$

EllEITQS DA TUTELA pêlo.deterrninarlue-a-união-providencie.gsercamento dQ..áleê:

que compleendç o carDpjçxggg.Çstacãa FerroyáHa do Ouço,.gç)m 8 s nalÉaçêSIJggyg

a área está contaminada e apresenta dscQ==ê saúde -Caso constatada a ocupação

dentro dós limites do complexo, a União e o Município cie Araraquafâ deverão

providenciar a retirada e reacomodação dos ocupantes expostos ao risco de

contaminação.

Fundo de Direitos Difusos

'}

€)

Por fim, trato do pedido de íhdenização por danos morais

12
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Embora comprovada a contaminação da área em decarrêDcia de

atividades dósenvolvídas pela fiFFSA. l não há informações de que o fato tenha
acarretado danosconcrétos. Cabe ressaltar que o complexo está localizado fora da área

urbana do Município, em região çom escassa movimentação de pessoas. É verdade

que o: entorno ;foi ocupado por iporadias irregtllares, mas não consta qqe essa
população tenha sido acometida por problemas de saúde que podem estar relacionados

à degradação do ambiente na área da Estação Ferroviária do Ouro

Os elementos contidos .nos autos também não indicam que a
contaminação sda resultado de" intensa negligência da RFFSA no manejo ou
armazenamento dos óleos utilizados no complexo. Não há notícia de incidentes durante

o período em que a estação esteve atava, tampouco apontando Q descarte irregular de

óleo. Antes pelo contrário, pois consta qu9 óé tanques de óleo foram esvaziados

espontaneamente, nãó;se sabe ao certo se pela União ou pela atual concessionária da
linhaférrea.

Há relatos de que durante a operação de esvaziamento dos

tanques de armazenamento de óleo ocorreu o vazamento de certo volume da
substância drenada, o que teria deixado marcas no solo que ainda eram visíveis por

ocasião da perícia. Porém:, tudo: indica que a substância derramada foi óleo mineral,

composto: cuja toxidade. potencial poluente e persistência são muito inferiores ao óleo

ascarel. Se o incidente tivfesse ocorFdO com óleo ascarel o nível de contaminação seria

muito maior do que o apurado.

Além disso, a princípio o dano ambiental não incidiu::sobre área

de preservação permanente e se mestra totalmente restaurável. Vale realçar que a

remediaçáo da área é ação que presumivelmente envolve alto custo, de modo que a

condenação à recomposição da área já traz embutida sanção de natureza pecuniária,

intensa o suficiente para servir como punição e para desestimular a reiteraçâo da
conduta

Por conseguinte. rejeito o pedido de indenização complementar

por danos morais
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lll-DISPOSITIVO

Diante do expostas JULGO PROCEDENTE EM PARTE o

pedidas extinguindo o feito com resolução de mérito (art. 487, 1 da CPC) para o üm de

condenar a UNIÃO à abdgação de dçFcontaminar a área da antiga Estação Fefíóvíária

do:.:Puro, reduzindo os níveis de contaminação . por óleos minerais, vegetais.: .e dé

bifenilas policloradas (PCBs) para aquém dos níveis de intervenção estabelecidos pela

CETESB. nos termos da fundamentação

Sem condenação em custas processuais e honorários

advocatícios nos:termos do artigo .1 8 da Lei n.í7.347/85.
}

Sentença sujeita ao ;reexame fiecê$sário

Caso ínterpastQ recurso. abra-se vista à contraparte

Apresentadas contrarrazões óu decorrido q prazo $em manifestação, encaminhern-se

os autos ao TRF da 3' Região.

Antecipo os efeitos da tutela para determinar que a União

providencie o cercamento da área que compfoende o complexo da Estação
Ferroviária do Ouro,. com a ::sinàli2ação de que o local está :contaíttinado e

apresenta risco à ;saúde. ;Caso!:=éopstatada á; ocupação dentro dos:;;-lihiteÉ do

compl.exo; a União é o Município de Araraquara deverão providenciar a retirada e

reaeomodaçãQ dos ocupantes expostos ao risco de contaminação. Fixo ;ó::. prazo:

de 60 dias corridos para o cumprimento, sob pena de incidência de multa de R$

20.0,00 por dia útil de :descumprimenü), a ser revertida para o Fundo de;.Direitos
Difüsós.

'}

Junte-se na sequência da sentença o artigo mencionado na

fundamentação

Publique-se. Registe-se. Intimem-se

14
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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU

ANÃO CIVIL PUBLICA CÍVEL (65) N' 0003229-28.20 14.4.03.6 1 20 / 2' Vara Federal de Araraq
AUTOR: MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL - PR/SP

REIJ: UNIÃO FEDERAL MUNICÍPIO DE ARARAQUARA
Advogado do(a) REU: ALEXANDRE GONCALVES - SP 1 141 96

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

A União apresentou embargos de declaração]l] contra a sentença,
alegando a ocorrência de omissão, contradição e obscuridade. Afirmou que a sentença
não analisou a alegação de legitimidade do DNIT quanto aos bens móveis
não-operacionais da extinta RFFSA. Também não houve deliberação sobre a
legitimidade (e responsabilidade) do Município de Araraquara, sobretudo na perspectiva
do termo de guarda provisória celebrado com a União. Aponta também obscuridade da
sentença quanto ao dano ambiental. já que a prova pericial não comprovou a
contaminação por óleo ascarel.

Com vista, o MPF defendeu a rejeição dos embargos de declaração
devendo a sentença ser mantida ta] qua] ]ançada]2].

É a síntese do necessário

O Código de Processo Civil estabelece que os embargos de declaração se
prestam a superar omissões, obscuridades, contradições ou erros materiais na decisão.
A sentença omissa é a que deixa de apreciar ponto sobre o qual deveria se pronunciar;
a obscura peca pela falta de clarezal a contraditória está contaminada de vício
intrínseco, manifestado pela exposição de termos incompatíveis, de modo que a
afirmação de um implica a negação de outro e vice-versa. No presente caso, não
verifico a existência de nenhum desses vícios.

Está certo que a contaminação da área se deu em razão do
extravasamento de material tóxico armazenado em equipamentos que, em tese, foram
transferidos ao DNIT. No entanto, as duas hipóteses para os eventos deflagradores da
contaminação apontam apenas para a responsabilidade da União. A primeira hipótese
que explica a contaminação é o vazamento de substâncias tóxicas quando a Estação
do Ouro estava em operação ou logo depois de sua desativação, durante manobras
para a transferência de óleo para o descarte adequado. E a segunda é o manuseio de
equipamentos armazenados no interior do prédio após a desativação da unidade,
provavelmente no contexto de furto de material. Correta a primeira assertiva, a

Assinado eletronicamente por: MARCIO CRISTIANO EBERT - 13/09/2021 09:21 :31
https:#pjelg.trí3 .jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listVíew.seam?x=2 1091 3092 131 36900000085451 833
Número do documento: 21 091309213136900000085451833W Num. 91 122963 - Pág. l



responsabilidade da União resulta de sua condição de sucessora da RFFSA, o que
nclui a assunção a passivos ambientais deixados pela extinta. Verdadeira a segunda, a
responsabilidade deriva da falha na obrigação de preservar o local onde o equipamento
contaminante estava armazenado. conforme explicitado na sentença: 'r-7 /t ç?smo qí/e
tivesse sido comprovado que o dano ambientalé resultado direto da ação de meliantes
ou vândalos trata-se apenas de hipótese, pois não há prova dessa relação de causa
e efeito -- a União seria responsabilizada pelo dano ambiental, pois não zefou pela
presewação de focalonde al"mazenados matei"tais contaminados, com elevado risco de
caz/sarcgpgnacXaÍ;áb .?o me/b .omó/ba/e" Como se vê, a transferência da propriedade dos
bens móveis ao DNIT não desloca a responsabilidade do dano a essa autarquia, seja
porque a contaminação é anterior à transferência, seja porque o dano ambiental
decorre preponderantemente da falta de zelo na preservação do local onde os
equipamentos contaminantes estavam armazenados

Também não há que se falar em omissão ou contradição quanto à
responsabilização do Município de Araraquara. A sentença definiu que a
responsabilidade pela ocorrência do dano recai sobre a União, de modo que é a ela que
compete a obrigação de descontamínar a área. Nada impede que o Município de
Araraquara colabore com a recuperação do local, mas não há elementos que permitam
transferir-lhe essa responsabilidade de forma cogente, não servindo para tanto o termo
de cessão provisória da área. Aliás, ainda que essa cessão provisória se convole em
transferência definitiva, isso não afastará a obrigação da União pela reparação do dano,
já que a contaminação é anterior aos ajustes com o Município de Araraquara; cabe
observar que o inquérito civil que sustenta a inicial desta ACP foi instaurado em 2003

Por fim, não há que se falar em contradição ou obscuridade da sentença
quanto à contaminação da área por óleo ascarel. Nesse ponto a sentença se escorou
em laudo de análise química que constatou a presença de PCBs (bifelinas policloradas)
em amostras do solo da área, em níveis superiores ao limite de tolerância para essas
substâncias. Conforme detalhado na sentença, o ascarel é a denominação comercial
aplicada no Brasil de óleo que integra o grupo de bifenilas policloradas, de modo que a
existência de contaminação por PCBs deve ser lida como contaminação por óleo
ascarel. O fato de não ter sido constatada a presença macroscópica de ascarel da área
não informa ou sequer fragiliza a análise química das amostras parafraseando a
tirada da raposa ao Pequeno Príncipe no clássico de Saint-Exupéry, em se tratando de
dano ambiental no mais das vezes o essencial é invisível aos olhos

Por conseguinte, REJEITO os embargos de declaração

Intimem-se

Id. 8402981 1 : Libere-se os honorários da perita

Araraquara, data registrada no sistema

[1] Id. 67898416

[2Jld. 83275750
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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIFtEIRO GRAU

AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL (65) N' 0003229-28.20 1 4.4.03.6 120 / 2' Vara Federal de Araraq
AUTOR: MINISTÉRIO PUBLICO b'EDERAL - PR/SP

REU: UNIÃO FEDERAL MUNICÍPIO DE ARARAQUARA
Advogado do(a) REU: ALEXANDRE GONCALVES - SPI 141 96

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

A União apresentou embargos de declaração]l] contra a sentença
alegando a ocorrência de omissão, contradição e obscuridade. Afirmou que a sentença
não analisou a alegação de legitimidade do DNIT quanto aos bens móveis
não-operacionais da extinta RFFSA. Também não houve deliberação sobre a
legitimidade (e responsabilidade) do Município de Araraquara, sobretudo na perspectiva
do termo de guarda provisória celebrado com a União. Aponta também obscuridade da
sentença quanto ao dano ambiental, já que a prova pericial não comprovou a
contaminação por óleo ascarel

Com vista, o MPF defendeu a rejeição dos embargos de declaração
devendo a sentença ser mantida tal qual lançada]2].

Ê a síntese do necessário

O Código de Processo Civil estabelece que os embargos de declaração se
prestam a superar omissões, obscuridades, contradições ou erros materiais na decisão
A sentença omissa é a que deixa de apreciar ponto sobre o qual deveria se pronunciará
a obscura peca pela falta de clareza; a contraditória está contaminada de vício
ntrínseco, manifestado pela exposição de termos incompatíveis, de modo que a
afirmação de um implica a negação de outro e vice-versa. No presente caso, não
verifico a existência de nenhum desses vícios.

Está certo que a contaminação da área se deu em razão do
extravasamento de material tóxico armazenado em equipamentos que, em tese, foram
transferidos ao DNIT. No entanto, as duas hipóteses para os eventos deflagradores da
contaminação apontam apenas para a responsabilidade da União. A primeira hipótese
que explica a contaminação é o vazamento de substâncias tóxicas quando a Estação
do Ouro estava em operação ou logo depois de sua desativação, durante manobras
para a transferência de óleo para o descarte adequado. E a segunda é o manuseio de
equipamentos armazenados no interior do prédio após a desativação da unidade:
provavelmente no contexto de furto de material. Correta a primeira assertiva, a
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responsabilidade da União resulta de sua condição de sucessora da RFFSA, o que
inclui a assunção a passivos ambientais deixados pela extinta. Verdadeira a segunda, a
responsabilidade deriva da falha na obrigação de preservar o local onde o equipamento
contaminante estava armazenado. conforme explicitado na sentença: 'r-J /láus/no gz/e
tivesse sido comprovado que o dano ambiental é resultado direto da ação de meliantes
ou vândalos !rata-se apenas de hipótese. pois não há prova dessa relação de causa
e efeito a União sel"ía responsabilizada pelo dano ambiental, pois não zefou pela
preservação de localonde armazenados materiais contaminados, com elevado risco de
caz/safc7bgnadaç'áó .go me/b a/nó/êa/e" Como se vê, a transferência da propriedade dos
bens móveis ao DNIT não desloca a responsabilidade do dano a essa autarquia, seja
porque a contaminação é anterior à transferência, seja porque o dano ambiental
decorre preponderantemente da falta de zelo na preservação do local onde os
equipamentos contamínantes estavam armazenados

Também não há que se falar em omissão ou contradição quanto à
responsabilização do Município de Araraquara. A.. seDtenca definiu .gye..a
[g$pQn.ggbjlidade..peia ocorrência do dano recai sobre a União, de modo que é a ela que
compete a obrigação de descontãMinar a área Nada impede que o Município de
Araraquara colabore com a recuperação do local, mas dão há.çj9Dentos-que.permitam
r a n stfgltb. l1le.3ss ates po n $ q bl ljÜa çlQ..gQ.lfQltm q.SQg e.Dt6un ãQ.s$ (ylrtçl o.p a râ .!anta.g.tç rmo
de cessão provisória da área. Aliás, ainda.gyQ essa cessão.prç)vi$éda se convole-QN
traQ$fêi;êhcíâ"dêfinitivá:'íbsFnãó afastátá a obriaacão da União oela reparação do dano,
.Ra que a contamiriãêãã é anterior aos ajustes com o Município de Araraquarai ::'cabe
oBãêNãÍÕÜê'6'ÍiiãÜ&iiÕ"viVI'ãÚ=ÚiãÕhG"ã'iÜ

Por fim, não há que se falar em contradição ou obscuridade da sentença
quanto à contaminação da área por óleo ascarel. Nesse ponto a sentença se escorou
em laudo de análise química que constatou a presença de PCBs (bifelinas policloradas)
em amostras do solo da área, em níveis superiores ao limite de tolerância para essas
substâncias. Conforme detalhado na sentença, o ascarel é a denominação comercial
aplicada no Brasil de óleo que integra o grupo de bifenilas policloradas, de modo que a
existência de contaminação por PCBs deve ser lida como contaminação por óleo
ascarel. O fato de não ter sido constatada a presença macroscópica de ascarel da área
não infirma ou sequer fragiliza a análise química das amostras parafraseando a
tirada da raposa ao Pequeno Príncipe no clássico de Saint-Exupéry, em se tratando de
dano ambiental no mais das vezes o essencial é invisível aos olhos

Por conseguinte, REJEITO os embargos de declaração

Intimem-se

Id. 8402981 1 : Libere-se os honorários da perita

Araraquara, data registrada no sistema

[llld. 67898416

[2]ld. 83275750
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